EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ?? VARA DA COMARCA DE ?? DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PENSAMENTO: “Temos o ônus com a natureza e não temos que preocupar só de preservar daqui para a frente, mas de resgatar o prejuízo que já causamos. Não adianta sustentar que somente nas terras onde não existe a mata nativa não há necessidade de preservar, porque tem que preservar é a atividade econômica; se amanhã ou depois essa atividade econômica não puder ser exercida, não puder dar emprego às pessoas, se não existir nem mesmo o planeta, então, há necessidade, primeiramente, de regenerar as nossas florestas, as nossas matas, para que possamos ter um ecossistema mais equilibrado e desenvolver uma atividade econômica sustentável, redimindo dos nossos pecados do passado, dos nossos antepassados, que devastaram as nossas terras unicamente com objetivo econômico.” (trecho do voto do Des. Edílson Fernandes em acórdão do TJMG - 1.0694.06.031274-1/001(1) – 03/07/07)
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através do seu representante, vem ingressar com 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANOS AMBIENTAIS

com pedido de liminar

em face do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL – SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, pessoa jurídica de Direito Público, representada por seu Procurador Geral do Estado, Dr. Rafael Coldibelli Francisco, com endereço no Parque dos Poderes, Bloco 04, em Campo Grande – MS e INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL – IMASUL, autarquia estadual, representada por seu Diretor Presidente Carlos Alberto Negreiros Said Menezes, com endereço na Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, s/n, Parque dos Poderes e USINA ????????????, ???????????,  pelas seguintes razões de fato e de direito: 

I – RESUMO DA PRESENTE AÇÃO:

II - DOS FATOS

Em ?? de ?? de ??, instaurou-se o Inquérito Civil n. ??, no âmbito da ??ª Promotoria de Justiça de ?? para apurar os danos ambientais que possam ser ocasionados pela implantação de Usina de Cana-de-Açúcar requerida pela terceira ré ao órgão ambiental, a qual tem prevista a capacidade de produção de ?? litros de álcool por ano, com área a ser plantada de ?? mil hectares. 

Ocorre que após a apuração dos fatos, observou-se que o Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA e o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, têm omissões, defeitos e incorreções insanáveis não só por falta de dados básicos sobre a área da planta industrial da usina, mas principalmente por absoluta falta de dados, estudos e análise a respeito da operação do empreendimento,  em especial sobre a área a ser plantada. 

Note-se que não houve no EIA-RIMA a menção do total de áreas próprias da usina, das áreas arrendadas e das áreas de terceiros fornecedores de matéria prima. 

Também não houve a demonstração sobre a existência e regularidade das áreas de Reserva Legal e Preservação Permanente (arts. 2º e 16 do Código Florestal), além de não haver informações sobre a conseqüência da fertirrigação nas áreas plantadas, nem sobre as conseqüências da queima da palha da cana-de-açúcar não só na área de implantação do projeto, mas também nas áreas vizinhas. 

De igual maneira, foram apontadas – além das falhas acima descritas – as seguintes omissões naquele estudo (Relatório do DAEX – Departamento de Apoio às Atividades de Execução do Ministério Público Estadual): 

“??”

Não obstante todas estas falhas e omissões, o Órgão Ambiental – representado pelo primeiro réu – concedeu a licença prévia e também a licença de operação para a atividade, incorrendo, assim, em absoluta ilegalidade.

É com o objetivo de evitar os danos ambientais irreparáveis ou de difícil reparação que poderão ocorrer em razão da implantação do empreendimento da terceira ré, antes de complementados, analisados e aprovados o Estudo de Impacto Ambiental – EIA e o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, pedindo-se, inclusive, liminar em razão da urgência que o caso requer. 

III - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

A legitimidade do Ministério Público para ingressar com ação civil pública é patente e tem como fundamento o art. 129, III, da Constituição Federal, com o seguinte teor: 

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

...

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;”

Portanto, está o Ministério Público legitimado para ingressar com ação civil pública visando evitar danos ao meio ambiente, bem como requerendo a reparação daqueles ocorridos. 

IV – DOS PRINCÍPIOS DA PRECAUÇÃO E PREVENÇÃO AMBIENTAIS:

Como se sabe, o meio ambiente é tutelado constitucionalmente, sendo extraído da Carta Magna que o Poder Público não pode olvidar esforços visando a sua proteção. É o que se infere do art. 255, da Constituição Federal: 

“Art. 255. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do provo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Com base neste artigo da Constituição Federal, percebe-se que a ocorrência de dano ambiental já demonstra de forma antecipada a falha do aparelho estatal em sua principal função em termos de meio ambiente: a função preventiva. 

Nesta matéria – mais do que em qualquer outra – deve-se evitar “correr atrás do prejuízo”, se é que é possível correr atrás do prejuízo, já que se deve, isto sim, buscar-se o lucro, que em termos ambientais é a preservação. 

Sabe-se que a reparação de um dano ao meio ambiente é extremamente difícil – quando não impossível – e por isto todos os esforços devem ser feitos para evitar que ele aconteça. 

Por tais razões, um dos pilares do Direito Ambiental é o princípio da prevenção, que visa evitar a ocorrência de prejuízo ao meio ambiente. O princípio nº. 15 da Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), dispõe:

“Para proteger o meio ambiente medidas de precaução devem ser largamente aplicadas pelos Estados segundo suas capacidades. Em caso de risco de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não deve servir de pretexto para procrastinar a adoção de medidas efetivas visando a prevenir a degradação do meio ambiente.”

Portanto, o princípio da prevenção está proximamente ligado à questão da certeza científica de que a atividade causa ou não dano ambiental, conforme ensina Paulo Affonso Leme Machado:

“A primeira questão versa sobre a existência do risco ou da probabilidade de dano ao ser humano e à natureza. Há certeza científica ou há incerteza científica do risco ambiental? Há ou não unanimidade no posicionamento dos especialistas? Devem, portanto, ser inventariadas as opiniões nacionais e estrangeiras sobre a matéria. Chegou-se a uma posição de certeza de que não há perigo ambiental? A existência de certeza necessita ser demonstrada, porque vai afastar uma fase de avaliação posterior. Em caso de certeza do dano ambiental, este deve ser prevenido, como preconiza o princípio da prevenção. Em caso de dúvida ou de incerteza, também se deve agir prevenindo. Essa é a grande inovação do princípio da precaução. A dúvida científica, expressa com argumentos razoáveis, não dispensa a prevenção.” (Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo, Malheiros, 2003, p. 64)

Importa ressaltar que o princípio da precaução é contrário a comportamentos apressados, precipitados, improvisados e à rapidez insensata e vontade de resultado imediato. Não se trata, por evidente, de tentativa de procrastinar o desenvolvimento ou prostrar-se diante do medo, nem se elimina a audácia saudável. Busca-se, isto sim, a segurança do meio ambiente e a continuidade da vida (MACHADO, 2003, obra citada, p. 67). 

Note-se que o princípio da prevenção decorre diretamente da Carta Magna (art. 225), “haja vista a inserção de vários mecanismos preventivos do dano ambiental, como a) o dever de exigência do estudo prévio de impacto ambiental pelos órgãos públicos ambientais; b) a previsão de participação popular em audiência públicas, permitindo a discussão prévia à aprovação de atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente; c) o dever estatal de controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; d) o dever estatal relativo à preservação – que só se alcança com a prevenção – dos processos ecológicos essenciais; e) a preservação da diversidade e da integridade do patrimônio genético, bem como a fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético” (GOMES, Luís Roberto. O Ministério Público e o Controle da Omissão Administrativa – O Controle da Omissão Estatal no Direito Ambiental. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2003, p. 188-189).

Assim, tratando-se de princípio constitucional, nem mesmo a legislação e muito menos a Administração Pública podem contrariá-lo, de sorte que, qualquer ato precipitado que possa causar dano ao meio ambiente é passível de ser obstado judicialmente por afrontar a Carta Magna.  

V – DA OBRIGATORIEDADE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA A IMPLANTAÇÃO DE USINA E PARA AS ATIVIDADES DE PLANTIO DE CANA-DE-AÇÚCAR (EM LARGA ESCALA)

A obrigatoriedade do licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras decorre diretamente do princípio constitucional da prevenção, pois é neste procedimento que se verificam os impactos da atividade, e a forma de evitá-los ou mitigá-los. 

Não só a atividade de implantação da Usina Sucroalcooleira, mas também a atividade de plantio de cana-de-açúcar em larga escala, em razão dos sérios impactos que pode trazer para o meio ambiente, deve, necessariamente, ser precedida de licenciamento ambiental. 

Tal exigência decorre inicialmente da Lei Federal nº 6.938/81, que dispõe que qualquer atividade potencialmente causadora de degradação ambiental, necessariamente deve possuir o licenciamento expedido pelo órgão estadual competente. É o que se extrai do art. 10: 

“Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.”

Tratando sobre licenciamento ambiental, o professor Paulo de Bessa Antunes ensina o seguinte: 

“O procedimento de licenciamento ambiental compreende a concessão de suas licenças preliminares e a licença final que o encerra. Estas licenças são: 

I – Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo. 

II – Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes do projeto executivo aprovado. 

III – Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas licenças prévia e de instalação.” (Direito Ambiental, Ed. Lumen Juris, 6ª ed., p. 133-134)

De outro norte, é importante frisar que o art. 2º, § 1º, da Resolução CONAMA nº 237/97, prevê expressamente a necessidade de licenciamento ambiental para as atividades de produção de combustíveis, álcool, além de projetos agrícolas: 

“Art. 2º. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo I, parte integrante desta Resolução.

...

ANEXO I

Atividades ou Empreendimentos Sujeitos

ao Licenciamento Ambiental

...

Indústria Química

...

- fabricação de combustíveis não derivados do petróleo

...

- produção de álcool etílico, metanol e similares

Atividades agropecuárias

- projeto agrícola”

Portanto, tratando-se de atividade potencialmente causadora de degradação ambiental, é de se reconhecer a imprescindibilidade do prévio licenciamento ambiental. 

Em âmbito Estadual também há regulamentação da matéria, de forma que o Decreto n. 4.625/88, em seu artigo 5º, I, dispõe: 

“Art. 5º Entende-se por empreendimento cuja atividade é considerada fonte de poluição, estando, portanto, sujeito à observância do serviço estadual de Licenciamento de Atividades Poluidoras – LAP, além das constantes na norma federal, as seguinte: 

I – indústrias, independentemente do tipo, porte, localização ou nível de poluição;”

De outro norte, o Decreto Estadual n. 11.204/03, em seu artigo 1º e anexo, determina: 

“Art. 1º O licenciamento ambiental de empreendimento e atividade utilizadores de recursos ambientais relacionados no anexo deste Decreto, é de exclusiva competência estadual, sem prejuízo da competênciaatribuida por lei federal para licenciamento de atividade específica.”

“ANEXO AO DECRETO n. 11.204, de 7 de maio de 2003.

Empreendimentos e atividades sujeitas ao licenciamento ambiental estadual: 

...

X – unidades e complexos industriais e agroindustriais, petroquímicos, siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, usinas de açúcar, hulhas, extração e cultivo de recursos hidróbios;

XI – atividades agropecuárias, como: desmatamento, projeto agrícola, criação de animais e projetos de assentamento e colonização,...” 

Note-se que não se sustenta aqui, que o simples plantio de cana-de-açúcar para atender a uma propriedade (visando alimentar animais ou pessoas) seja atividade poluidora a ponto de necessitar ser licenciada. 

Contudo, o plantio em larga escala – milhares de hectares – inclusive, conforme o caso, com ferti-irrigação (irrigação com o vinhoto da cana), necessariamente deve ser licenciado junto ao processo da usina apresentado ao órgão ambiental. 

É importante registrar que a atividade de plantio está intrinsecamente ligada à atividade da usina, razão pela qual também necessita ser licenciada, pois é neste licenciamento que serão averiguadas as questões de salinização do solo em razão da fertirrigação, a contaminação dos recursos hídricos do subsolo, as questões sobre a queimada da cana, as questões sobre a Reserva Legal e as áreas de preservação permanente, dentre outras.

VI – A QUESTÃO DA RESOLUÇÃO SEMAC N. 11, DE 22 DE JUNHO DE 2007 – INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO E LEIS

No escopo de facilitar a expansão do cultivo do insumo natural do álcool, editou-se a Resolução SEMAC n.º 11, de 22 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial em 26 de junho de 2007, a qual, em seu artigo 1o, XXII, dispensa de licenciamento ambiental o plantio de cana-de-açúcar. 

Tal norma não pode ensejar interpretações açodadas, isoladas e oportunistas, descompromissadas com os princípios e normas que formam o arcabouço jurídico de proteção ao meio ambiente. É o que aconteceria, caso se admitisse a tese de que a dispensa de licenciamento ambiental do plantio de cana-de-açúcar foi efetuada de forma irrestrita.

Vale ressaltar, que a dispensa de licenciamento ambiental pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente, das Cidades, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia – SEMAC, decorrente da publicação da Resolução SEMAC n.º 11/07 nas hipóteses ali arroladas, é juridicamente questionável, já que contraria o artigo 10 da Lei da Política Nacional de Meio Ambiente, que determina que qualquer atividade potencialmente poluidora necessita de licenciamento ambiental. 

Também contraria todas as normas federais descritas no item anterior, bem como Decretos Estaduais acima apontados, além de contrariar o próprio artigo 225, da Constituição Federal, de forma que se trata de dispositivo nulo, por manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Contudo, para que se privilegie o princípio da presunção da legitimidade e legalidade dos atos administrativos, é possível dar-se uma interpretação conforme à Constituição e às leis para a mencionada resolução. 

A Resolução em apreço não pode ter o condão de contrariar a legislação federal em vigor, porquanto a competência do Estados em legislar em matéria ambiental é suplementar, ou seja, cumpre à União estabelecer normas gerais, ao passo que compete aos Estados suplementar a legislação editada
.

Ab initio, percebe-se que a própria Resolução em comento ressalva o plantio de cana no interior de unidades de conservação e de áreas de preservação permanente, em relação ao qual permanecem as outras disposições da legislação ambiental em vigor. Portanto, continua vedado de modo geral o plantio de cana em áreas de preservação permanente, conforme iterativa jurisprudência
 e doutrina
. Em áreas de unidade de conservação, deve-se observar para cada tipo de unidade a compatibilidade com as finalidades de sua instituição e criação, a anuência do órgão gestor, entre outros critérios determinados pela Lei n.º 9.885/00.

Outrossim, a referida norma não elide os válidos efeitos da Resolução CONAMA n.º 01/86, que prescreve a obrigatoriedade de estudo de impacto ambiental para atividades agropecuárias em área acima de 1.000 (mil) hectares. Destarte, essa norma, por si só, vincula o órgão ambiental licenciador a não dispensar o licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental para plantio de cana-de-açúcar em áreas de terra superiores a mil hectares, ou menores, se o projeto agropecuário localizar-se em áreas significativas em termos percentuais ou de importância do prisma ambiental, conforme art. 2o, XVII.

Portanto, há que se distinguir as situações possíveis: a) o plantio de cana efetuado pelo próprio empreendedor, seja em imóvel de sua propriedade, onde se localiza a fábrica ou nos arredores dela, seja em imóvel próximo à usina arrendado de terceiro; b) o plantio de cana efetuado por produtores locais, que comercializarão a lavoura com a indústria; c) o plantio de cana-de-açúcar por pequenos produtores, para a própria subsistência ou para outra finalidade que não a destinação das safras às usinas.

Na primeira hipótese (plantio de cana efetuado pelo próprio empreendedor), o plantio da cana em si já deverá ser parte do objeto do licenciamento e do estudo de impacto ambiental, uma vez que o estudo não se deve limitar apenas à localização e estrutura física da usina, mas deve contemplar e avaliar todos os impactos gerados pela implantação e operação da atividade, com a definição da área de influência do projeto. Registre-se, que isto não aconteceu no caso presente, pois as áreas a serem plantadas não foram objeto do EIA-RIMA. 

Em outros vocábulos, é parte do licenciamento e deve estar contido no estudo de impacto ambiental a quantidade de insumo necessário para a capacidade de produção licenciada, com a demonstração da origem da matéria-prima utilizada no processo produtivo e a informação se a área onde será plantada a cana já está ou não desmatada, se será ferti-irrigada, qual a capacidade de absorção do solo, a existência ou não de lençol freático ou aqüífero, bem como o total de área que deverá ser plantada para produzir a suficiência de matéria-prima, a fim de que efetivamente se obtenha previsão da magnitude das alterações no meio ambiente, possibilitando a discriminação dos efeitos positivos e negativos.

 Contudo, isso não implica necessário engessamento da aquisição da matéria-prima pelo empreendedor, que poderá até mudar a forma de aquisição ou produção de sua matéria-prima, submetendo a nova metodologia à análise do órgão ambiental licenciador, sempre que puder gerar significativo impacto ambiental.

Na segunda hipótese (plantio de cana estiver a cargo de produtores rurais que pretendam comercializar a safra com a unidade fabril de álcool e açúcar) a princípio não será exigido o licenciamento ambiental a requerimento do produtor rural; isto é, conquanto deva a área cultivada estar contida no estudo de impacto ambiental realizado durante a instalação do empreendimento, o plantio não será objeto de licenciamento ambiental exclusivo a cargo do próprio produtor, que estará dispensado de requerer o licenciamento e não precisará apresentar estudo de impacto ambiental. 

Porém, conforme já exposto alhures, se a área não tiver sido licenciada dentro do processo de licenciamento da usina, deverá ela ser objeto de licenciamento próprio, conforme determina o artigo 10 da Lei da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal n. 6.938/81) e a Resolução CONAMA n. 237/97, art. 2º, § 1º, já citada. 

Ademais, em consonância com a Resolução CONAMA n.º 01/86, art. 2o, XVII, o estudo de impacto ambiental é obrigatório se a área plantada for superior a mil hectares, ou se a área for de considerável importância do ponto de vista ambiental, caso a mesma não tenha sido objeto expresso do EIA-RIMA realizado pela indústria. 

Finalmente, na derradeira hipótese (plantio de cana de açúcar em pequena escala para abastecimento humano ou animal dentro da propriedade), de acordo com os termos da Resolução, a conseqüência será a mesma detalhada no caso anterior, ou seja, dispensa-se licenciamento ambiental caso o projeto agropecuário seja em área inferior a mil hectares, desde que não seja a área considerada significativa do ponto de vista ambiental ou não atinja percentuais significativos. Como não será destinada à produção de álcool ou açúcar, a lavoura também não será apreciada globalmente no licenciamento e estudo de impacto ambiental patrocinados pelas indústrias de álcool e açúcar.

VII – DA OBRIGATORIEDADE DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL PARA A ATIVIDADE SUCROALCOOLEIRA (PLANTA INDUSTRIAL E PLANTIO, MANUTENÇÃO E COLHEITA DE CANA EM ÁREA SUPERIOR A 1.00 HECTARES) – ATIVIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO CONAMA n. 01/86 (ART. 2º, XVII) E NA LEI ESTADUAL N. 3.404/2007 – ATO VINCULADO

Tratando-se a atividade da terceira ré de usina de cana-de-açúcar, conforme mencionado na exposição fática, é obrigatória e vinculada a necessidade de EIA-RIMA, não só para a área da planta industrial do empreendimento, mas também para TODA a área plantada, conforme o disposto no artigo 2º, XII e XVII, da Resolução CONAMA 1 de 23 de janeiro de 1986, a qual determina: 

“Art. 2º Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental – RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 

...

XII – complexos e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, siderúrgicos, cloroquímicos, destilaria de álcool¸hulha, extração e cultivo de recursos hídricos);
...

XVII – projetos agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000 ha ou menores, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de proteção ambiental.”

Ora, a Resolução é extremamente clara e não deixa margens para dúvidas: dependerá de estudo de impacto ambiental os projetos de complexos e unidades industriais e agro-industriais de destilaria de álcool, além de projetos agropecuários em áreas acima de 1.000 ha.

O caso dos autos abrange as duas hipóteses, uma vez que a terceira ré está instalando uma planta industrial para processamento de cana-de-açúcar visando a produção de álcool e para tanto plantará em áreas próprias, arrendadas e comprará de terceiros cana-de-açúcar plantada em montante muito superior a 1.000 hectares (está previsto no EIA-RIMA o plantio em área de ?? mil hectares). 

Havendo disposição expressa de obrigatoriedade de exigência de EIA-RIMA nos casos elencados na Resolução mencionada, fica evidente que o ato da administração pública passa a ser vinculado, de forma a não poder a autoridade ambiental – sob pena de cometer ilegalidade – dispensar o estudo naqueles casos ali estabelecidos. 

Os grandes doutrinadores são unânimes em estabelecer como obrigatório o EIA-RIMA nos casos elencados na Resolução, nos termos da lição de Édis Milaré:

“Duas situações, portanto, despontam para a aferição da gravidade do impacto. A primeira, que apresente um rol de atividades onde a significância é presumida, vinculando o administrador que, preso à lei, não pode transigir. A segunda, que engloba os casos rebeldes à previsão legal específica, cuja apreciação, seja para exigir, seja para dispensar o estudo, fica entregue ao poder discricionário – mas não arbitrário – do órgão de gestão ambiental.

...

Na doutrina tem prevalecido o entendimento de que as hipóteses de atividades estabelecidas pela Resolução 001/86 estão regidas pelo princípio da obrigatoriedade, segundo o qual a Administração deve, e não simplesmente pode, determinar a elaboração do EIA. Vale dizer, o elenco constante do art. 2º somente é exemplificativo para possibilitar o acréscimo de atividades, sendo, porém, obrigatório quanto àquelas relacionadas. Há nesses casos, por assim dizer, uma presunção absoluta de necessidade, que retira o EIA do âmbito do poder discricionário da Administração. ” (Direito do Ambiente, Ed. RT, 2ª ed., p. 330)

Também é esse o entendimento do magistrado Álvaro Luiz Valery Mirra, citando vários autores: 

“A Resolução 1/86 do CONAMA, na realidade, estabeleceu um mínimo obrigatório, que pode ser ampliado, mas jamais reduzido. Há, como dizem Antônio Herman Benjamim, Paulo Affonso Leme Machado e Sílvia Capelli, verdadeira presunção absoluta de que as atividades previstas na referida resolução são potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente.” (Impacto Ambiental – Aspectos da Legislação Brasileira, São Paulo, Ed. Oliveira Mendes, 1998)

Neste sentido, é o entendimento da jurisprudência, conforme verifica-se, com facilidade, do acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

“CONSTITUCIONAL – ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DECISÃO CONCESSIVA DE LIMINAR – AGRAVO DE INSTRUMENTO – REEXAME DOS PRESSUPOSTOS – CONSTRUÇÃO DE TERMINAL DE GRÃOS – DIQUE PROVISÓRIO – DEFERIMENTO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL – NECESSIDADE DO EIA/RIMA – RESOLUÇÃO 001/86 – CONAMA – 1. O CONAMA, por meio da Resolução 001/86, em seu art. 2º, erigiu lista, exemplificativa, das atividades modificadoras do meio ambiente que dependerão de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental – EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA para obter o licenciamento ambiental, dentre elas, portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos. 2. A construção de silos, píers, dolfins, esteiras transportadoras, ou seja, de um terminal de grãos é essencialmente obra de ampliação de Porto, portanto, atividade explicitamente mencionada pela Resolução 001/86, regida pelo princípio da obrigatoriedade, segundo o qual a Administração deve, e não simplesmente pode, determinar a elaboração do EIA. 3. O endicamento só é necessário porque é obra de infra-estrutura para a construção do " terminal de grãos " e tem a finalidade de ensecar a área de construção. Ele é a primeira fase do empreendimento em questão e sem o qual não é possível levar adiante a obra. 4. Agravo de instrumento improvido.” (TRF 1ª R. – AG 01000197131 – PA – 6ª T. – Relª Desª Fed. Maria do Carmo Cardoso – DJU 10.11.2003 – p. 68)
Além da regulamentação federal, também em âmbito Estadual é prevista expressamente a exigência de EIA-RIMA para estes casos, conforme vislumbra-se do parágrafo primeiro do artigo primeiro da Lei Estadual n. 3.404/2007: 

“Art. 1º ...

§ 1º Sem prejuízo da restrição de distância prevista no caput e para quaisquer outros fins, a instalação de unidade fabril depende de avaliação do Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA-RIMA), de acordo com a legislação vigente.”

Desta forma, sob nenhuma hipótese poderia a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos haver aprovado um EIA-RIMA que além de ser defeituoso na parte da planta industrial não abordou com qualquer profundidade os diagnósticos, impactos ambientais, comprovação de existência de reserva legal, das áreas que fornecerão o insumo (cana-de-açúcar) à indústria. 

VIII – DA OBRIGATORIEDADE DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL POR FORÇA DO ART. 225, § 1º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ainda que a atividade de instalação e operação de usina de álcool e açúcar não estivesse elencada expressamente como obrigatória para fins de EIA-RIMA na Resolução 01/86 do CONAMA e na Lei Estadual n. 3.404/05, seria obrigatória no caso presente a exigência de tal estudo, por força do que dispõe expressamente o art. 225, § 1º, IV, da Constituição Federal: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




§ 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

...

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;”

Ao comentar o estudo prévio de impacto ambiental o professor Paulo de Bessa Antunes, ensina o seguinte:

“A primeira obrigação da administração pública em relação ao estudo de impacto ambiental é que este não pode ser dispensado, sempre que se trate de licenciamento de atividade ou instalação efetiva ou potencialmente poluidora ou causadora de degradação ambiental. O princípio de direito que deve ser observado é que, em havendo risco potencial ou atual, o meio ambiente deve ser preservado através da elaboração do Estudo de impacto ambiental. ...

Sempre que a Administração Pública dispensar a exigência do Estudo de impacto ambiental, os cidadãos, as associações e o próprio Ministério Público poderão compelir, judicialmente, o Poder Executivo a exigir a apresentação do referido estudo. 

A moderna doutrina jus-ambientalista vem-se orientando no sentido de entender ser inafastável a exigência dos Estudos de impacto ambiental, sempre que presentes as condições tratadas no inciso IV do § 1º do artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil. ...

Podemos afirmar que, nos casos de atividades ou instalações, potencial ou efetivamente causadoras de significativa poluição ou degradação ambiental, qualquer licença que não tenha sido precedida de Estudo de impacto ambiental é nula de pleno direito, cabendo ao Poder Judiciário declarar tal nulidade, se provocado por parte legitimamente interessada.” (Direito Ambiental, 6ª ed., Ed. Lumen Júris, p. 270)

Pelo que se extrai das lições do citado mestre, toda vez que houver atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, obrigatoriamente deverá ser exigido o estudo prévio de impacto ambiental, sob pena de nulidade do processo de licenciamento e, conseqüentemente, da licença concedida. 

Ora, a atividade sucroalcooleira é inquestionavelmente potencial e efetivamente causadora de significativa degradação do meio ambiente, uma vez que usa um volume extremamente alto de água (no EIA-RIMA aponta-se a necessidade de ?? metros cúbicos diários), produz produtos contaminantes (vinhoto), efetiva em seu meio de produção a queima da palha da cana, além de usar milhares de hectares de cana para insumo.  

O presente caso é, inclusive, de aplicação do princípio da precaução, aguardando-se maiores estudos para, somente após, decidir-se sobre a possibilidade do empreendimento. 

Portanto, não restam dúvidas de que esse estudo é essencial para a atividade que se pretende fazer, e, havendo sido o mesmo omisso e falho, deverá ser anulado o processo de licenciamento e determinada a sua elaboração. 

IX – DA NECESSIDADE DO EIA-RIMA SER ANTERIOR À EMISSÃO DA LICENÇA PRÉVIA

Regra geral, o licenciamento ambiental é desenvolvido em três fases: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação. Ao tratar sobre a Licença Prévia a Resolução 237/97, dispõe o seguinte:

“Art. 8º. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes, a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;” 

Da leitura do dispositivo verifica-se que é justamente nesta fase que se observa a viabilidade ambiental ou não do empreendimento, motivo pelo qual, é imperativo lógico que neste momento se deva exigir EIA-RIMA. 

Ora, se é na fase da Licença Prévia que se aprova a localização e concepção do empreendimento, assim como sua viabilidade ambiental, é nesta fase que se deve exigir o EIA-RIMA, cujo nome mesmo menciona, deve ser prévio. 

É esta a lição do magistrado Álvaro Luiz Valery Mirra:

“De acordo com o texto constitucional, o EIA deve ser elaborado e aprovado antes da instalação de uma obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. A Constituição de 1988 refere-se expressamente a estudo prévio de impacto ambiental.

Embora à primeira vista possa parecer óbvia, essa explicitação da Constituição foi importante, em razão de não serem raros, na prática, os casos de início de obras e atividades sujeitas ao EIA sem a sua devida realização. Somente depois, quando se descobre e se denuncia o fato, o empreendedor acaba providenciando a elaboração do estudo, com o intuito de legitimar o seu empreendimento e a situação existente, procurando garantir, ainda, que as conclusões do EIA lhe sejam favoráveis. Evidentemente, esse estudo padece de vícios e deficiências insanáveis e sua aprovação pelo órgão ambiental constitui flagrante ilegalidade, por implicar em tolerância – para não falar em conivência ou cumplicidade – do Poder Público com a conhecida ‘estratégia do fato consumado’, expediente comumente empregado por empreendedores menos escrupulosos, que acabem por impor à força à coletividade degradações ambientais que deveriam e poderiam ser evitadas com a adequada avaliação dos impactos ambientais da obra ou atividade.” (Impacto Ambiental – Aspectos da Legislação Brasileira, 2. ed., Ed. Juarez de Oliveira, p. 32-33)

Mais adiante, o autor é mais contundente ao deixar claro que o EIA-RIMA deve ser exigido na fase da Licença Prévia. Confira-se:

“O estudo de impacto está inserido na primeira etapa do processo de licenciamento e deve ser exigido, elaborado e aprovado antes da expedição da Licença Prévia (LP), como condição desta. Isto porque, como destacado acima, é nessa fase que se realizam os estudos de viabilidade do projeto e nenhum outro estudo é mais adequado para tal finalidade do que o EIA.” (ob. cit., p. 36)

Portanto, não sendo exigido o EIA-RIMA na fase da Licença Prévia (ou o mesmo sendo insuficiente ou incompleto), é nula a sua emissão, conforme ensina Paulo Affonso Leme Machado:

“A Licença Prévia não gera direitos para o requerente, mesmo que tenha despendido recursos como planejamento da obra ou da atividade. Trata-se, repita-se, de fase de estudo em que não há engajamento definitivo da Administração Pública com o pedido. Além disso, quando o projeto comportar o EIA, qualquer decisão precipitada da Administração Pública licenciando antes do EPIA/RIMA é nula, e a nulidade pode ser pronunciada pela própria Administração Pública ou pelo Judiciário.” (Direito Ambiental Brasileiro, Ed. Malheiros, 11 Ed., p. 250)

Fica evidente, assim, que o EIA-RIMA é anterior à emissão da Licença Prévia.

X – DO CONTEÚDO MÍNIMO DO EIA-RIMA (NECESSIDADE DE ABRANGÊNCIA E ESTUDOS SOBRE TODO O EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE A ÁREA PLANTADA)

O conteúdo do Estudo Prévio de Impacto Ambiental é previsto pela Resolução CONAMA 01/86, com o seguinte teor: 

“Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 
...

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade ; 
III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza;”
“Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas: 
I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando: 
a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 
b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; 
c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 
II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. ”
Dos dispositivos acima verifica-se com clareza que o EIA-RIMA deve abranger não só as atividades de implantação do projeto, mas também as atividades de operação¸que no caso das usinas de cana envolve também as áreas plantadas, sejam próprias, arrendadas ou de terceiros fornecedores.

Além disto, deve conter tal estudo a área dos impactos diretos e indiretos, sendo que, sem dúvida, esta situação não foi abrangida pelo estudo apresentado. 

Sobre a necessidade de abrangência e exigência de EIA-RIMA para a atividade de queima da palha da cana mais especificamente, registre-se a lição do magistrado Alcides Leopoldo e Silva Júnior: 

“O outro se refere ao sério problema das queimadas no preparo do solo e como procedimento preparatório destinado à colheita manual da cana-se-açúcar. 

...

Não há qualquer dúvida de que, da queima da palha de cana-de-açúcar, resulta a produção de vários gases, entre eles o monóxido de carbono e o ozônio, os quais reconhecidamente são prejudiciais à saúde humana, mesmo que a concentração não atinja níveis desaconselhados pela Organização Mundial de Saúde, podendo resultar da inalação do ar poluído, doenças respiratórias, principalmente em crianças e pessoas idosas. 

...

O Decreto federal 2.661, de 08.07.1998 permite o emprego de fogo em práticas agropastoris e florestas, mediante queima controlada, e o Decreto Estadual Paulista 42.056 de 06.08.1997 regulamenta a forma como poderá ocorrer a queima da cana, ainda que com caráter transitório, considerando que a colheita manual de cana-de-açúcar emprega a maior quantidade de força de trabalho rural do Estado de São Paulo e que a mecanização da colheita da cana, adotada de maneira abrupta, causaria imenso problema de ordem social. 

Sem que se discuta neste momento a constitucionalidade de tal legislação permissiva, diante de tamanha proporção em que são realizadas as queimadas, em intensa atividade no período dos meses de maio a novembro de cada ano, caberia perfeitamente a imposição da realização do estudo de impacto ambiental a posteriori, o que não fica impedido por atividade degradatória decorrer da prática costumeira.” (“O estudo do impacto ambiental como instrumento de prevenção do dano ao meio ambiente” em Direito Ambiental em Evolução 3, Ed. Juruá,  2002, p. 38-41) 

A necessidade de complementação deste estudo fica mais evidente quando se verifica a abrangência dos impactos da atividade, conforme demonstrado no próximo item. 

XI – DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO – IMPACTOS DIRETOS E INDIRETOS PROVENIENTES DA ATIVIDADE SUCROALCOOLERIA

a) Considerações sobre a área de influência no EIA-RIMA na atividade sucroalcooleria

Nos termos do que foi apontado acima, é conteúdo obrigatório do EIA-RIMA o diagnóstico e a previsão de impactos em toda a área de influência direta e indireta do projeto a ser executado.

Também já restou claro que no caso do empreendimento sucroalcooleiro, os impactos não são decorrentes só da planta industrial (local onde é feito o processamento do álcool ou açúcar), mas também e principalmente da área de insumo, ou seja, da área de plantio da cana-de-açúcar. 

Estes impactos são impactos diretos do projeto, pois é nesta área que o mesmo está sendo executado. 

Ao tratar sobre a área de influência do projeto no EIA-RIMA, Paulo de Bessa Antunes traça os seguintes comentários: 

“A definição da área de influência é uma das tarefas mais inglórias em matéria de estudos ambientais. A enorme inter-relação entre todos os componentes da biosfera fazem com que os atos praticados localmente repercutam globalmente. O fenômeno da poluição transfronteira, das chuvas ácidas e outros demonstram a dificuldade da abordagem do tema. Obviamente que a resolução não pretende o impossível, mas apenas e tão-somente que se faça um estudo cientificamente sério e dentro de limites razoáveis. O referencial da bacia hidrográfica é razoável e somente precisará ser ultrapassado em circunstâncias específicas e peculiares.” (ob. cit., p. 283)

Por outro lado, ao tratar sobre o a abrangência do impacto em relação à localização, Arlindo Philippi Jr. E Ivan Carlos Maglio, traçam os seguintes parâmetros: 

“Relacionam-se às repercussões quanto à localização espacial do impacto ambiental. Podem ser de três tipos: impacto local, quando a ação afeta apenas o próprio sítio onde se realiza o projeto e suas imediações; impacto regional, quando o efeito se propaga por uma área além do sítio onde se realiza o projeto e suas imediações; impacto estratégico: quando é afetado um componente ambiental de importância coletiva ou nacional, por exemplo, a vegetação da Mata Atlântica.” (Curso Interdisciplinar de Direito Ambiental, Alaôr Caffé Editores, 2005,  p. 233)

Sobre a questão da influência direta ou indireta para fins da legislação – sobre as quais deve abranger o EIA-RIMA – a geógrafa da USP Helena Ribeiro, dá as delineações que devem obedecer os estudos ambientais: 

“A área de influência direta é aquela mais próxima do empreendimento e que sofre efeitos diretos da implantação e/ou do FUNCIONAMENTO do projeto. Já a área de influência indireta é aquela em que os efeitos são menos evidentes e mais diluídos. Obviamente que a área de influência direta demanda uma descrição bem mais detalhada e aprofundada. As áreas de influência devem ser apresentadas cartograficamente e seus diferentes aspectos representados em cartas temáticas e de síntese. As escalas apropriadas dependem da abrangência do fenômeno e do detalhe que se deseja retratar.” (Curso de Gestão Ambiental, Alaôr Caffé Editores, 2004, p. 769)

Traduzindo-se para o caso em questão, pode-se afirmar sem medo de errar que a área de influência direta do empreendimento é aquela da planta industrial e também das áreas plantadas. Além disto, também são áreas de influência direta aquelas áreas que serão afetadas pelo mau-cheiro do vinhoto, pela fumaça e fuligem das queimadas, além daquelas produzidas pela própria indústria no processamento do produto. 

Já as áreas de influência indireta são a bacia hidrográfica como um todo que sofrerá com mais poluição decorrente das queimadas, a área do Município que sofrerá aumento de demanda na rede de saúde, escolar, de assistência, os cursos hídricos que poderão ser exauridos com a utilização intensiva de água, dentre outros. 

Conforme apontar-se-á adiante, o EIA-RIMA apresentado sequer foi aprofundado na área de influência DIRETA do projeto, quanto mais na área de influência indireta.

b) Impactos ambientais decorrentes da destinação do efluente da produção de álcool (vinhoto/vinhaça)

Os maiores impactos ambientais advindos da indústria de álcool e açúcar são a destinação do efluente da produção de álcool, a queima da palha da cana-de-açúcar, a emissão de gases da indústria no processo de produção de álcool, a destinação do bagaço da cana e o desmatamento para o plantio da cana-de-açúcar
. Por isso, o licenciamento ambiental e, principalmente, o estudo de impacto ambiental devem considerar esses impactos e apresentar alternativas, soluções e medidas mitigadoras para essas degradações.

No tocante ao primeiro impacto relatado, assevera-se que o vinhoto ou vinhaça é um resíduo oriundo da produção do álcool nas destilarias, gerado após a fermentação do mosto e a destilação do vinho. Em média, para cada litro de álcool produzido, produzem-se dez a dezoito litros de vinhoto. A vinhaça é apontada por especialistas como o efluente de maior carga poluidora, uma vez que é rico em potássio e matéria orgânica, razão pela qual, se lançado em corpos d’água, consome grande quantidade de oxigênio da água, o que provoca maciça mortandade de peixes e de outros seres vivos desse hábitat
.

Já é prática rotineira das indústrias do setor não mais lançarem a vinhaça a um curso d’água, o que resolveria, a princípio, o impacto ambiental de grandes volumes de vinhoto produzidos pela indústria. Com base em estudo e tecnologia, constatou-se que a matéria orgânica, potássio, fósforo e nitrogênio contidos no efluente transforma-o em adubo, podendo ser usado como substituto do adubo mineral no próprio plantio da cana-de-açúcar, técnica que é chamada de ferti-irrigação. O vinhoto é depositado em uma lagoa de decantação e estabilização para tratamento anaeróbio, para posterior distribuição por meio de sulcos de infiltração, aspersão por canhões hidráulicos ou por veículos (tanques)
.

Todavia, a solução pode também causar outros danos ambientais, os quais, ao que parece, não são tão ponderados quando se realiza a ferti-irrigação. É que em doses excessivas, satura a capacidade de absorção do solo e gera sua salinização, traz desequilíbrio da microbiota do solo e acarreta a possibilidade de contaminação de eventual lençol freático
.

Destarte, é preciso o que o estudo de impacto ambiental preveja medidas capazes de testar diariamente a capacidade do solo em receber a vinhaça na ferti-irrigação, sobretudo se houver lençol freático que aflore a pouca distância da superfície do solo, bem como providências para evitar que haja infiltração do resíduo nos locais destinados a distribuí-lo para utilização na irrigação da cana
; seria curial que se utilize manta impermeabilizante, a fim de evitar essa infiltração.

Além da utilização da ferti-irrigação, outra alternativa à destinação do vinhoto é seu descarte após tratamento, para o qual poderia ser utilizada a técnica denominada “biowaterclean”, que consiste na utilização de um biocatalisador que simula a ação de microorganismos para degradar eficientemente os compostos orgânicos, convertendo-os em dióxido de carbono, água e outros compostos inofensivos
. Outra alternativa é a cogeração de energia, pois o vinhoto pode ser insumo para a produção de gás natural, além de poder ser aproveitado para fabricação de adubo ou de tijolos. 

c) Impactos ambientais decorrentes de gases da indústria no processo de produção
O segundo impacto ambiental de grande magnitude de uma usina e destilaria é a emissão de gases da indústria no processo de produção, os quais certamente podem contribuir para o agravamento do aquecimento global e permitir a precipitação de chuvas ácidas. Neste ponto, não se considera a queima da palha da cana-de-açúcar, mas tão-somente a emissão dos gases pelas chaminés da usina, no transcorrer do processo produtivo.

É notório que o estudo de impacto ambiental deverá prever medidas que minimizem essa degradação ambiental, condicionando o licenciamento à colocação de filtros, lavagem de gases e/ou outros mecanismos capazes de reduzir as impurezas lançadas na atmosfera, em atendimento aos padrões exigidos nas normas ambientais, em especial as Resoluções CONAMA n.º 05/89, n.º 08/90 e n.º 382/06, bem como em norma estadual a ser editada.

d) Impactos ambientais decorrentes da queima da palha da cana-de-açúcar

A principal camada da atmosfera que apresenta interesse ao estudo das queimadas é a troposfera, com até 15Km de altitude.Os gases monóxido de carbono (CO),ozônio (O3) e óxido nitroso(N2 O)são constituintes naturais da atmosfera, os quais foram produzidos por meio de reações fotoquímicas ou de emissões do solo, vegetação e oceanos,sendo também produzidos por emissões industriais ,queimadas, entre outros.

O ozônio troposférico (O3) possui papel diferente daquele que exerce na estratosfera, onde absorve a radiação ultravioleta proveniente do sol. Na troposfera, o ozônio, em altas concentrações, torna-se tóxico tanto para o ser humano quanto para a vegetação e os animais, sendo também um dos gases do efeito estufa. As concentrações naturais de ozônio na superfície de 20 a 40  ppbv (partes por bilhão de volume), sendo que o limite legal não pode ultrapassar 80 ppbv .O monóxido de carbono (CO) , por meio da reação fotoquímica, constitui um dos precursores do ozônio troposférico, podendo-se afirmar que onde houver altas concentrações de CO, na presença de luz solar e óxidos de nitrogênio , haverá produção de ozônio .

OS níveis de CO em ambientes naturais variam de 50 a 150 ppvb, enquanto em regiões poluídas podem chegar a 1.000 ppbv.

Segundo a pesquisadora Edith V.A. Marinho, do Instituto Nacional de Pesquisas Especiais (INPE), o projeto fogo , iniciado em 1987, foi idealizado com o objetivo de estudar o efeito das queimadas da palha da cana-de-açúcar os gases atmosféricos ozônio (O) , monóxido de carbono (CO) e dióxido de carbono ( CO2), principalmente na região de Ribeirão Preto. Várias campanhas de campo foram realizadas na superfície e no ar, abordo de um avião Bandeirante instrumentado, na região canavieira do Estado de São Paulo. Foram observados aumentos expressivos nas concentrações de CO e O3 na época das queimadas.

Na época de chuva, quando não há queimadas, as concentrações até 6 km de altitude são inferiores a 30ppbv para o ozônio, mas chegam a cerca de 100 ppbv para o monóxido de carbono de carbono. Na época da queimada da cana ( setembro ), a cerca de 1,5 km de altitude, foram observadas a concentrações de 80 ppbv para o ozônio e de 600 ppbv para o monóxido de carbono. Notando-se essas medidas foram realizadas a vários quilômetros das fontes poluidoras, a fim de caracterizar o estado médio da atmosfera inferior ao equilíbrio, isso significa que aproximo das fontes as concentrações podem ser maiores . Estima-se que somente no Estado de São Paulo as queimadas da cana injetem na atmosfera cerca de 350.000 toneladas de carbono na forma de CO por safra.


Os principais gases produzidos nas queimadas são CO, CO2,O3 e SO2, os quais, quando encontrados em concentração elevadas, oferecem riscos á vida humana, com destaque para o CO e O3 sendo que o primeiro tem mais afinidade que o segundo tanto com a hemoglobina (200 vezes maior) quanto coma miglobina (37 vezes maior). Quanto ao ozônio (O3), por ser um oxidante muito forte, pode se tornar verdadeiro pesadelo quando na camada mais baixa da atmosfera, pondo em risco toda a vida no planeta .

O gás Carbônico é  extremamente importante dentre os gases produzidos no processo da queimada, pois ele é o responsável pelo metabolismo das plantas e pelo balanço climático terrestre. Sua concentração aumentou 26% num período de 200 anos. O Aumento da concentração de CO2 atmosférico é  de grande interesse, visto que é o principal gás do enfeito estufa e, além disso em concentração elevadas torna-se nocivos á vida humana. Entretanto, experimentamos têm mostrado que o dobro de sua concentração atual acarreta maior produtividade das plantas, da ordem de 30%.

As queimadas da cana são responsáveis por desperdícios no consumo de água, uma vez que as fuligens da cana queimada levam as pessoas a lavarem quintais e calçadas, além das roupas que são sujas nos varais, elevando o consumo de água em aproximadamente, 50% durante a safra . Além disso, as queimadas  causam queda de energia elétrica quando realizadas sob linhas de transmissões, podendo levar a queima de bombas que retiram água dos poços artesianos , prejuízos matérias e morais, já que a população indignada culpa a CPFL pelos danos causados.

De acordo com o levantamento realizados pelo pediatra Elias Aparecido Pereira , na temporada das queimadas há  aumento de 50% de doenças respiratórias, e as crianças com problema de renite alérgica e bronquite são as que mais sofrem. A professora doutora Tânia Maria Sih, docente da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo , conclui que “os poluentes presentes no ar da região de Piracicaba, provenientes da queima da palha de cana-de-açucar , surtem efeitos nocivos á saúde da criança”.

A queimada dos canaviais pode causar vários problemas á saúde, pois resulta em grandes quantidades de fuligem, monóxido de carbono  e outros substância que afetam a saúde do ser humano, das quais algumas são cancerígenas. Os mais graves problemas  de saúde são queimaduras e as asfixia dos trabalhadores envolvidos nas queimadas, além das doenças respiratórias causadas pela fumaça e pela fuligem na população vizinha ao canaviais. Além desses problemas diretos, há também os indiretos, como acidentes automobilístico causados por falta de visibilidade nas estradas decorrente a fumaça das queimadas, os quais, muitas vezes , levam a óbito. Os problemas de saúde mais leves são irritações e stress provocados pela fuligem, que suja casas e roupas . É importante salientar que a proibição da queima da cana causa males com o espectro do desemprego.

O professor Antônio Ribeiro Franco, com base nos dados do Centro de Processamento de Dados Hospitalares de Medicina Social, estudou as causas de internação hospitalar em 54 hospitais de 21 cidades da região canavieira de Ribeirão Preto , 1988, 1989 e 1990. Dentre as conclusões do professor destacam-se:

a) não há dúvida de que durante a época das queimadas dos canaviais há piora na qualidade do ar da região;

b) a queimada de canaviais não é o único fator de agravamento da qualidade do ar, mas , em conseqüência da extensão da área plantada e do tempo das queimadas – final de abril a começo de novembro -, não restam dúvidas de que a descarga de gases e de outros poluentes na atmosfera da região ganha significado muito marcante e, por tanto, não pode ser menosprezada; 

c) A população de risco, que tem sua qualidade de vida e sua saúde agravada em condições atmosférica adversas , é bastante significativa , portanto deve ser um fator de referencia no planejamento das atividades produtivas da região.

Francisco cita ainda: “Não tenho nenhuma dúvida em afirmar que a poluição atmosférica (constituída por gases e material particulado), provocado pela queima dos canaviais que circundam as cidades da região canavieira de Ribeirão Preto põe em risco a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas e da coletividade ”.

Quanto ao ozônio, importante gás tóxico produzidos pelas queimadas dos canaviais, o professor José Carlos Manço do Departamento de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) , frisa que as últimas pesquisas destacam esses gás com poluente nocivo ao aparelho respiratório mesmo quando inalado em baixa concentrações: “A poluição provocada pela queimada dos canaviais tem efeito nocivo para a saúde da população de nossa região”.

Em síntese, Franco e Manço demonstra que: 

· as doenças do aparelho respiratório representam a primeira causa de internação por doença nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto.

· As internações decorrentes de doenças no aparelho respiratório contribuem com cerca de 20.000 casos anuais , para um população  de referencia de 911.462 habitantes;

· Há uma variação sazonal da incidência das doenças do aparelho respiratório, com uma curva ascendente a partir de março/abril , atingindo o pico em junho/julho e decréscimo a partir de outubro /novembro;

· Na região canavieira de Ribeirão Preto, portanto, são coincidentes os períodos das queimadas da cana-de-açucar e do documento da incidência de internações por doenças do aparelho respiratório; 

· As queimadas nos canaviais contribuem para a poluição atmosférica e, com conseqüência , representam fator desencadeante ou agravante de doenças respiratórias.

A  queimada da cana-de-açucar afeta a  saúde das populações urbanas próximas, provocando uma patologia mensurável. O monóxido de carbono (CO) provoca asfixia celular sistêmica porque uma ligação estável com a hemoglobina e, consequentemente , impede a troca de oxigênio por dióxido de carbono no nível de todas as células. Trata-se de uma intoxicação grave – até fatal – que ocorre junto aos canaviais , ou de um  envenenamento crônico que , certamente, é mínimo nas cidades próximas as plantações de cana. A intoxicação pelo  CO não é acumulativa , assim, ao cessar a poluição, o organismo livra-se do gás e oxigenação celular  volta ao  normal.

Ainda de acordo com esse autor, a inalação da fuligem e de outros gases tem por conseqüência reações do sistema respiratório. Em primeira instância, apenas uma resposta normal e depois, se a poluição persistir , uma alteração patológica mostra a seguir :

1. Inflamação das vias aéreas . É uma reação de irritação inespecífica dos tecidos que possam assim que o estimulo nocivo parar.

2. Infecção por microorganismo que existem nas vias aéreas ou que são inalados com facilidade pela reação inflamatória. Esta etapa não ocorre em todos os casos, sendo geralmente controlado pelo organismo.

3. Inflamação crônica. Se a causa persistir, o processo inflamatório torna-se crônico e, como o passar do tempo , irreversível . Lesão permanente ás vias respiratórias que perdem sua capacidade de defesa. Há danos ao epitélio respiratório e ao aparelho mucociliar .

4. Infecção crônica das vias respiratórias. As vias respiratórias não são eficazes no controle de microorganismos, os quais atavam os pulmões complicando a infecção. Este quadro pode levar a uma pneumonia grave ou mesmo fatal.

5. neoplasia das vias respiratórias . dependendo do tipo de poluente presente na fuligem, se cancerígena ou não, o risco de ter neoplasias (cânceres) aumentam exponencialmente.

Estas patologias são intuitivas, pois não há muitas pesquisas que as comprovem. Um trabalho a esse respeito é do Arbex, Conceição e Saldiva, realizado em Araraquara , SP. Essencialmente, os investigadores colheram fuligem das queimadas na cidade e quantificaram-na diariamente.

Ao mesmo tempo, obtiveram o número diário de pacientes que procuram hospitais por problemas respiratórios nesse período. O resultado mostrou que a quantidade de fuligem e o número de problemas respiratórios foram positivos constando que nos piores dias, ou seja quando a massa de fuligem em maior numero de pessoas que procuravam os hospitais por problemas respiratórios aumentavam em 20%.

O pneumologista Marcos Arbex, em pesquisa realizada na região canavieira de Araraquara (financiada pela Universidade Khol, da Alemanha, e apoiada pela faculdade de Medicina da USP e pela Escola Paulista de Medicina) constatou que “um quinto da população da zona canavieira paulista está com os pulmões comprometidos ou á beira de uma crise de rápida evolução”.

A combustão incompleta de biomassa gera grande impacto ambiental, pois ocorre a emissão de gases e partícula com importantes funções na química atmosférica e nos ciclos biogequímicos. Além de gases e partículas, neste processo são formados inúmeros compostos orgânicos , em que os hidracarbonetos policiclicos aromáticos (HPAs) tem merecido maior atencção de pesquisadores em razão de suas prioridades mutagênicas  e / ou cancerígenas.

Os HPAs são moléculas orgânicas por átomos hidrogênio e carbono encontradas como subprodutos da combustão incompleta de matérias orgânicos ( combustíveis fósseis , madeira , lixo , tabaco , vegetação, etc), portanto, estão presentes nos ambiente ocupacional e residencial.

Gisele Cristine Marcomini Zamperlini, pesquisadora do Instituto de Química da Universidade Estadual Paulista (Unesp), comprovou que as queimadas dos canaviais liberam substâncias tóxicas carcinogênicas e mutagenicas:

· Foram identificadas 40 substancias policlínicas aromáticas , conhecidas  como HPAs seus derivados , considerados cancerígenos e mutagênicos.

· Essas substãncias, encontradas na fase gasosa ou absorvida em partículas, sofrem reações atmosféricas com outros gases, originando-se derivados aromáticos de poder cancerígeno e mutagênico superior aos próprios HPSs.

· O material particulado também afeta o ecossistema e a biosfera, pois interfere no processo de fotossíntese e na respiração das plantas.

· As partículas inaláveis da fuligem proveniente da queima da palha da cana-de-açucar –aquelas inferiores a 1,0 micrômetro depositam-se na região entre os bronquíolos e os alvéolos pulmonares onde permanecem por período variável de dias a anos . Com movimentação dos alvéolos, essas partículas concentram-se na região superior aos bronquíolos, compreendida entre o esôfago e os brônquios. Os HPAs adsorvidos nessas partículas são metabolizados ou adsorvidos nessas regiões , alterando o código genético das células (mutagênese), o que aumenta o número de célula mutantess, ocasionando tumor cancerígeno.

Segundo Siva & Froes o reconhecimento das propriedades carcinogênica dessa classe de compostos é muito antigo, pois em 1.775 Sir Percival Pott conclui que a alta incidência de câncer de testículo e da cavidade nasal nos limpadores de chaminé estava relacionada á prolongada exposição desses indivíduos á fuligem . Esta, ao ser estudada a mais tarde, apresentou em sua composição vários HPAs, dentre eles o benzo (a) pireno e benzo (a) antraceno.

No Brasil, a queima de biomassa vegetal ocorre principalmente nas regiões Norte (desmatamento da floresta Amazônica), centro-Oeste (queimada do cerrado e produção de carvão vegetal) Sudeste (queimada da palha da cana-de-açucar).

Ao estudar a composição química da fuligem coletada nos canaviais após queima , foram encontradas dezenas de substâncias, com várias funções químicas. Dentre os compostos identificados havia cerca de 40 hidrocarboneto policíclicos aromáticos e desde 16 compostos são considerados contaminantes ambientais prioritários pela Environmental Protection  Agency : naftaleno, anceftaleno, fluoreno, finatreno, antraceno, fluoranteno, pireno, benzo(a), antraceno, criseno, benzo(a), pireno, dibenzo(a,h), antraceno e benzo (g,h, i) perileno.

Em parecer técnico sobre a exposição aos HPAs presentes nas fuligem proveniente da queimada da cana-de-açucar e sua relação com a ocorrência de câncer, Antonio Pedro Mirra e Victor Wunsch Filho, pesquisadores de Departamento de Epidemologia da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo ( USP), concluem:

· Os HPAs são substancias reconhecidas como cancerígenas pelos organismos internacionais de controle e prevenção do câncer .

· A queima da cana-de-açucar antes da colheita libera fuligem, que contém HPAs, no ar ambiente e sedimenta-a nos caules das canas a serem posteriormente cortados no solo . Isso representa para os trabalhadores envolvidos na colheita de cana risco de intoxicação  pelos HPAs tanto por inalação quanto pela via dérmica, o que significa maior probabilidade de incidência de cânceres de pulmão e bexiga e de pele.

· Pelo conhecimento acumulado hoje sobre os mecanismos da carcinogenese , não há limites de tolerância á exposição precisamente definidos para os HPAs, ou seja , níveis baixo dos quais não haveria risco da iniciação do processo cancerígeno. O fato de essa substância cancerígena ter sido encontrada na fuligem da cana-de-açucar, conseqüência de sua combustão é motivo suficiente para desencadeamento de medidas preventivas, pois independente do nível encontrado, há risco de intoxicação pela substância e consequentemente, de desenvolver câncer.

A prática da queima de pré-colheita aumenta, sensivelmente as taxas de monóxido de carbono e de ozônio na baixa atmosfera . Fato esse já comprovado por pesquisas desenvolvidas pelo INEPE de São José dos Campos, SP. Por outro lado a pressão da sociedade contra a práticas que agridem o meio ambiente é cada vez maior . Deve-se considerar ainda, que no Brasil, carente de energia disponível de pronta utilização pela população , não se pode dar o luxo de desprezar a grande quantidade de energia existente na palha da cana, fator este ignorado no processo de queimada da pré-colheita.

Segundo o engenheiro agrônomo Leontino Balbo Júnior, diretor das empresas Attílio Balbo S.A. Açúcar e Álcool, Usina de açucareira São Francisco e Balbo S.A. Agropecuária, de Sertãozinho, na região de Ribeirão Preto,  os agricultores e usineiros mantêm o método da queima de cana por vários motivos, entre os quais que os próprios trabalhadores rurais pedem esse sistema para facilitar sua atividade, já que reduz o número de acidentes envolvidos no corte da cana, aumenta a facilidade e o rendimento além de ser uma condição de acordo coletivo de trabalho com os sindicatos de trabalhadores rurais.


Os argumentos de Balbom in Mattos, foram somados a várias  conclusões, dentre as quais de que a poluição provocada pela queima de cana é  menos intensa em relação á enfrentada por regiões industrializadas.

Pesquisas feitas pelas companhias de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb) mostraram que a região de Ribeirão Preto ocupa o décimo terceiro lugar entre aquelas com maiores índices de dióxido de exofre no ar, atrás das regiões de Sorocaba, Cubatão e São José dos Campos entre outras.
e) Impactos sociais do empreendimento (necessidade de inclusão no EIA-RIMA das exigências previstas no artigo 7º da Lei Estadual n. 3.404/07)
Ademais, o impacto social trazido aos Municípios é notável, uma vez que o setor emprega grande quantidade de pessoas em período sazonal
, atraindo inúmeros trabalhadores sem qualificação e de baixa renda, os quais buscarão residir justamente nos Municípios e que utilizarão os serviços públicos (saúde, educação, segurança, habitação, promoção social etc.). Outrossim, conquanto não se tenham dados estatísticos, é da regra comum de experiência que esses trabalhadores, os quais na maioria dos casos vêm desacompanhados de suas famílias, serão responsáveis pelo aumento dos índices de violência e criminalidade, alcoolismo e prostituição.

Desta forma, o estudo de impacto ambiental deve, sob pena de gritante omissão, repensar e enfatizar os ônus trazidos aos Municípios, os quais, em nosso Estado, certamente não estarão preparados para receber o contingente de pessoas que trabalharão nos canaviais e que, em muitos casos, sob a ótica contábil do acréscimo de receita que a atividade possa gerar aos cofres municipais subtraída dos custos gerados no oferecimento de serviços públicos de qualidade, consubstanciará saldo negativo.

Entrementes, a Lei Estadual n. 3.404/07 tenta compromissar o empreendedor com sua responsabilidade social ao imputar-lhe no art. 7o a responsabilidade de desenvolver programas que busquem garantir os direitos sociais e trabalhistas dos empregados, com promoção da qualidade de vida e ações de responsabilidade social direcionadas às comunidades do entorno. Contudo, como o legislador não se preocupou em traçar diretrizes na norma da forma de atendimento desse dever pelos usineiros nem estipulou padrões mínimos a serem exigidos, a tendência é que não haja efetividade do mandamento legal, pois ou não se exigirão esses programas ou serão formatados a custos irrisórios, que não atendem à finalidade da lei. 

Logo, a exegese do texto normativo, para não cair na inocuidade e para ter um mínimo de efetividade, é de que esses programas deverão ser apresentados pela indústria no estudo de impacto ambiental, para análise do órgão licenciador.

f) Conclusão: omissão do estudo sobre a influência dos impactos diretos e indiretos

Em conclusão, verifica-se que o EIA-RIMA omitiu-se na análise dos impactos diretos e indiretos da atividade em questão, principalmente nos seguintes itens: 

a) não apresentou a área que será influenciada diretamente pelo projeto – área de plantio da cana, áreas das queimadas, áreas de ferti-irrigação, áreas que serão abrangidas pela fumaça e mau-cheiro, etc... – violando o artigo 5º, III , da Resolução Conama 01/86. (especificar e confirmar aqui o EIA-RIMA CASO A CASO ??)

b) o diagnóstico ambiental não abrangeu todas as áreas onde será feito o plantio de cana-de-açúcar para dar base à indústria - violando o artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86. (JUSTIFICAR CASO A CASO ??)

c) não apresentou mapas comprovando a existência e regularização das áreas de preservação permanente e reserva legal nos locais de plantio da cana - violando o artigo 5º, III, da Resolução Conama 01/86 e arts. 2º e 16º, do Código Florestal, além do Dec. Estadual n. 11.700/04. (JUSTIFICAR CASO A CASO ??)

d) não analisou os impactos ambientais decorrentes do plantio, ferti-irrigação, queimadas, mau-cheiro, violando o artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86. (JUSTIFICAR CASO A CASO ??)

e) não apresentou as medidas sociais mitigatórias, violando o artigo 7º, da Lei Estadual n. 3.404/2007, além do artigo 6º, III, da Resolução Conama 01/86. (JUSTIFICAR CASO A CASO ??)

f) Completar com as recomendações do DAEX ??

Com efeito, a omissão destes itens além de serem ilegais, colocam o meio ambiente e a saúde da população em perigo, porque as medidas prévias mitigadoras não são apontadas, a área de influência do empreendimento não é identificada plenamente, e, principalmente, as conseqüências para o meio ambiente e para a população permanecem desconhecidas.

XII – CONSEQÜÊNCIA JURÍDICA DA OMISSÃO DO EIA-RIMA (NULIDADE DAS LICENÇAS EXPEDIDAS)

Além dos irreparáveis danos ambientais que poderão ocorrer em razão da ausência de previsão do EIA-RIMA e de decisão do órgão ambiental sobre as questões acima apontadas, também há que se averiguar a conseqüência jurídica da omissão deste estudo. 

Ocorre que o procedimento de licenciamento ambiental é um procedimento administrativo, e como tal, necessita seguir seu rito para não ser eivado de nulidade. 

Por outro lado, o EIA-RIMA é documento essencial do licenciamento das atividades com significativo impacto ambiental, sendo que a sua deficiência, causa nulidade da decisão administrativa externada pela emissão da Licença Prévia. 

Ora, se há falha substancial no EIA-RIMA, também há falha no ato administrativo dele decorrente, qual seja: a licença prévia expedida. 

Neste sentido observe-se a lição de Nicolao Dino de C. Costa Neto: 

“Omissões e distorções no processo de avaliação maculam visceralmente o Epia, bem como o Rima a ele atrelado. Se o estudo apresentar-se incompleto, imperfeito, merecendo reparos em pontos essenciais, qualquer avaliação que dele se fizer no contexto de uma audiência pública padecerá também dos mesmos vícios, porquanto não terão sido discutidos pela comunidade todos os aspectos relativos ao empreendimento. E, com sobras de razão, viciada estará a licença ambiental, caso venha a ser deferida com base em um Epia lacunoso e imperfeito.” (“Aspectos da tutela preventiva do meio ambiente: a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento ambiental” em Direito Ambiental Contemporâneo, Ed. Manole, 2004, p. 189 – grifo nosso)

A mesma orientação é passada pelo magistrado e doutrinador Álvaro Luiz Valery Mirra: 

“Diante de um EIA, impõe-se verificar se todas as análises previstas nos arts. 5º e 6º da Resolução n. 001/86 foram contempladas, pois o descuido do estudo com relação a qualquer desses aspectos compromete a validade de todo o processo de licenciamento.

Nessa matéria, vale, ao nosso ver, para o Brasil, a lúcida orientação da jurisprudências dos tribunais administrativos franceses: um EIA que não contempla todos os pontos mínimos do seu conteúdo, previstos na regulamentação, é um estudo inexistente; e um EIA que, embora contemple formalmente esses pontos, não os analisa de forma adequada e consistente, é um estudo insuficiente. E tanto num caso (inexistência do EIA) quanto no outro (insuficiência do EIA) o vício que essas irregularidades acarretam ao procedimento do licenciamento é de natureza substancial. Conseqüentemente, inexistente ou insuficiente o estudo de impacto não pode a obra ou atividade ser licenciada e se, por acaso, já tiver havido o licenciamento, este será invadido.” (Impacto Ambiental – Aspectos da legislação brasileira, Ed. Juarez de Oliveira, 2ª ed., p. 69 – grifos nossos)

Sendo nula a emissão da licença prévia, também é nula a emissão da licença posterior, qual seja, a licença de instalação que autorizou a construção da planta industrial da usina. 

XIII – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DAS ÁREAS DE RESERVA LEGAL (AFRONTA AO CÓDIGO FLORESTAL E AO DECRETO ESTADUAL N. 11.700/04)

a) da obrigação de manter reserva legal
A obrigação de se manter reserva legal em florestas de domínio privado está prevista no Código Florestal (Lei n. 4.771/61), o qual dispõe:

“Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:

....

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; 

...

§ 2º A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas.”
Fica evidente que toda propriedade rural localizada nesta região do país, deve, necessariamente, manter 20% de sua vegetação nativa, com a finalidade de manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, cumprindo assim sua função social.

Estas áreas são insuscetíveis de desamatamento e devem ser mantidas em sua função ecológica, sendo possível, apenas, o manejo florestal (corte seletivo de árvores), desde que haja autorização do órgão ambiental competente expedida em plano de manejo. 

Note-se que a manutenção da reserva legal decorre de sua função de banco genético de espécies vegetais, desempenhando, dentre outros, os seguintes papéis:

a) serve de abrigo da fauna e flora;

b) absorve o excesso de águas das chuvas, e assim também evita a elevação rápida das águas fluviais;

c) filtra as águas de enxurradas que carregam resíduos de agrotóxicos e fertilizantes;

d) produz alimentos para a fauna;

e) aumenta e protege os inimigos naturais das pragas das lavouras.

É por estes e muitos outros fatores que é necessária a manutenção da reserva legal na propriedade, pois sua falta ocasiona danos ao equilíbrio do meio ambiente.

b) da obrigação de recuperar a reserva legal
Nos casos das propriedades que não tenham suas reservas legais mantidas, desde 1992 já existe obrigação de recuperá-las, sendo que a Lei n. 8.171/91 (Lei de Política Agrícola), em seu artigo 99, determinou o seguinte:

“Art. 99. A partir do ano seguinte ao de promulgação desta lei, obriga-se o proprietário rural, quando for o caso, a recompor em sua propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista na Lei nº 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei nº 7.803, de 1989, mediante o plantio, em cada ano, de pelo menos um trinta avos da área total para complementar a referida Reserva Florestal Legal.”

De outro norte, o art. 44, do Código Florestal, com redação dada pela Medida Provisória 2.166-67, de 24.08.2001, DOU 25.08.2001 - Ed. Extra, em vigor conforme o art. 2º da EC nº 32/2001, determinou:

“Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5º e 6º, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente:

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento.

§ 1º Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar.

§ 2º A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando à restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA.

§ 3º A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.

§ 4º Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma microbacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III.

§ 5º A compensação de que trata o inciso III deste artigo deverá ser submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B.

§ 6º O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de 30 anos, das obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III deste artigo.”
Evidencia-se assim que, naquelas propriedades em que não há reserva florestal de 20%, impõe-se ao seu proprietário que tome providências para recuperá-la, ou, sendo impossível, compensá-la mediante aquisição de outras áreas, desde que na mesma microbacia. 

c) do dever de demarcar, cercar e averbar a reserva legal
Para que a reserva legal cumpra sua função ecológica e, principalmente, para que a mesma não seja dizimada em cada desmembramento ou venda parcial do imóvel, impõe-se que ela seja demarcada e também averbada na matrícula do bem. 

Portanto, a reserva legal não pode ser tratada como mera abstração matemática em que se afirma na matrícula do imóvel laconicamente que o mesmo “possui 20% de reserva florestal”, sem que se informe – mediante memorial descritivo – o local em que a mesma se encontra, suas condições e se ela cumpre ou não seu papel ecológico. 

Assim, para que tal norma cumpra seus efeitos é imprescindível que a reserva legal seja demarcada mediante elaboração de memorial descritivo indicando onde ela se encontra dentro do imóvel, devendo tal documento ser aprovado pelo órgão ambiental competente. 

É o que se extrai dos seguintes parágrafos do artigo 16, do Código Florestal: 

“§ 4º A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:

I - o plano de bacia hidrográfica;

II - o plano diretor municipal;

III - o zoneamento ecológico-econômico;

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.

...

§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.”
Ora, dos dispositivos acima percebe-se que para se averbar a reserva legal é necessário que, primeiramente, se saiba onde a mesma se encontra, até porque, somente nestes casos é que será possível que a mesma não tenha alterada sua destinação quando da transmissão, desmembramento ou retificação de área do imóvel. 

Esta imutabilidade visava – visava, uma vez que tal norma não foi cumprida a contento – a preservação de no mínimo 20% do território com cobertura vegetal nativa, uma vez que, caso assim não fosse, haveria – como houve – verdadeira burla à finalidade da norma, pois a cada desmembramento do imóvel, haveria – como houve – redução das florestas nele existentes. É o que se extrai da lição de Nicolao Dino de Castro e Costa Neto (Proteção Jurídica do Meio Ambiente – florestas – Ed. Del Rey, 2003, p. 216): 

“A perpetuidade e a inalterabilidade da destinação evidenciam, a seu turno, que, em face do interesse público na proteção das florestas, a restrição é perene e imutável, não podendo ser modificadas a reserva e sua destinação, inclusive nas hipóteses de transmissão do imóvel, seja a que título for, bem como em caso de desmembramentos. A limitação administrativa acompanha o imóvel, para que o interesse na conservação do ecossistema florestal sobressaia e seja resguardado, a despeito dos interesses particulares mais imediatos. ...

Noutras palavras, em caso de venda de parte do imóvel em que esteja inserida a reserva legal florestal, se fosse admitida a redefinição do percentual da reserva legal, adequando seu percentual à dimensão da área desmembrada (nova propriedade), estar-se-ia aceitando, por via oblíqua, a redução do espaço territorial protegido, com ofensa adicional às características de imutabilidade e perpetuidade. O Direito não pode ser instrumento viabilizador de fraudes, razão pela qual a hipótese de diminuição não deve ser admitida, mantendo-se a limitação administrtiva no mesmo percentual, por ser imutável e perpetua.”(grifo nosso)

Tão importante é a função da Reserva Legal para o legislador que, ao contrário do que se costuma imaginar, não é o proprietário quem define o local da reserva legal, mas sim o órgão ambiental, o qual poderá até concordar com a proposta daquele, desde que ela atenda às finalidades ambientais pertinentes (art. 16, par. 7º). 

Em assim sendo, percebe-se que a instituição por lei da Reserva Legal não se trata de um mero capricho ou uma burocracia sem sentido, trata-se sim, da proteção ao interesse de todos, o que configura a natureza de direito difuso desta obrigação, conforme ensina Paulo Bessa Antunes (Direito Ambiental, 6a Edição, Lumen Juris, p. 397):

“A norma é sabia, vez que o bem tutelado é a sanidade das terras, a higidez do ar, enfim aquilo que o texto constitucional de 1988 chamou como ‘meio ambiente ecologicamente equilibrado’. Merece ser ressaltado, ademais, que o caput do artigo 255 da Lei Fundamental recepcionou expressamente o artigo 1º do Código Florestal, pois entendeu o direito ao meio ambiente equilibrado a ‘todos’; veja-se que aqui, em tese, qualquer indivíduo que esteja em território brasileiro, ainda que não o habite em caráter permanente, é sujeito ativo do aludido direito.”

Por estes motivos é que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a Reserva Legal não é uma mera abstração matemática, devendo ser devidamente caracterizada e demarcada dentro da propriedade, sob pena de ferir-se o Código Florestal (MS 23.370-2 Goiás, de 16/12/99: “A ‘reserva legal’, prevista no art. 16, § 2º, do Código Florestal, não é quota ideal que possa ser subtraída da área total do imóvel rural, para o fim do cálculo de sua produtividade (cf. L. 8.629/93, art. 10, IV), sem que esteja identificada na sua averbação” e MS 22.688-9 Paraíba, de 03/02/99: “A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida como uma parte determinada do imóvel. Sem que esteja identificada, não é possível saber se o proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação ambiental lhe impõe. Por outro lado, se não se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão ou desmembramento de imóvel, o que ocorreria é que cada um dos novos proprietários só estaria obrigado por lei a preservar vinte por cento de sua parte. Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho da reserva proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve.”).

Com base nestes fatos não há como negar a necessidade dos réus serem compelidos a elaborar memorial descritivo de sua reserva legal, submetê-lo à análise do órgão ambiental competente e, posteriormente, averbar tal documento à margem do registro de imóveis. 

A doutrina mais abalizada já se atentou para esta questão e deixa claro a obrigação do proprietário nestes casos, é o que se infere da lição do Professor Paulo Affonso Leme Machado:

“A lei federal não foi expressa em exigir que a área destinada à Reserva Florestal Legal fosse medida, demarcada e delimitada. A lógica das coisas nos mostra que essas atividades estão automaticamente inseridas na instituição da reserva em que se aponta um percentual da área total do imóvel rural, e no ato de averbar no Registro de Imóveis. Indiscutivelmente obrigatórias essas operações, inclusive, através de ações judiciais.” (Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros, 11ª ed., p. 723, grifo nosso)

Registre-se, ainda, que não é este instituto voltado apenas à preservação das florestas – como muitos podem supor – mas sim a todo um sistema de processos ecológicos, sendo que tal fato já foi inclusive objeto de representativo acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

“MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - AUSÊNCIA DE RAZÕES - NÃO-CONHECIMENTO. REEXAME NECESSÁRIO - RESERVA LEGAL - ART. 16 DO CÓDIGO FLORESTAL - INSTITUIÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODA PROPRIEDADE RURAL - PRESCINDIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE FLORESTA - BEM JURÍDICO TUTELADO - ECOSSISTEMA - SEGURANÇA DENEGADA - SENTENÇA REFORMADA. 1 - Ausente um dos requisitos de admissibilidade da apelação, qual seja, a exposição dos fundamentos do inconformismo do apelante, conforme o disposto no art. 514, II, do CPC, dela não se conhece. 2- A obrigação de instituição de reserva legal, decorrente do art. 16 do Código Florestal, dirige-se a toda propriedade rural, independentemente de existência de floresta no terreno, porquanto os bens jurídicos tutelados são o ecossistema e a reabilitação dos processos ecológicos, e não apenas as florestas.” (TJMG - APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0694.06.031274-1/001 - COMARCA DE TRÊS PONTAS - APELANTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): GABRIEL BEGGIATO DE CARVALHO E OUTRO(A)(S) - RELATOR: EXMO. SR. DES. MAURÍCIO BARROS, publicado em 31/07/2007)
Regulamentando a questão de regularização de reservas legais no Estado de Mato Grosso do Sul, foi baixado o Decreto n. 11.700, de 08 de outubro de 2004, publicado no DO 25/out/2004, que em seus arts. 25 e 26, determina:

“Art. 25. As áreas de reserva legal e as sob Título de Cotas de Reserva Legal deverão ser identificadas mediante a instalação de placas nas medidas mínimas de 1m x 1m (um por um metro) contendo as seguintes informações: 

I – destinação da área;

II – nome do imóvel;

III – área do fragmento em representação;

IV – número da matrícula do imóvel;

V – número do Termo ou do Título de Cotas respectivo, averbado na matrícula.”

“Art.26. As áreas de reserva legal e as sob Título de Cotas de Reserva Legal deverão estar aceiradas, como forma de prevenção às queimadas, e serão manejadas de forma a assegurar sua função protetora de fauna e da flora, que garanta sua sustentabilidade, devendo estar isoladas por cercas das áreas que contenham atividade de pecuária, conforme suas peculiaridades ambientais e características de cada caso.”

Assim, é obrigação do proprietário rural demarcar em campo suas reservas legais, bem como fazer o roteiro da mesma e submetê-la à análise do órgão ambiental, para, posteriormente, vir a averbá-la na matrícula do imóvel.

Ademais, é de se ressaltar que não pode o proprietário rural explorar economicamente, seja a área de reserva legal, seja a de preservação permanente, ainda que não proceda o seu reflorestamento de imediato, motivo pelo qual é este mais um argumento para que se determine o isolamento destes locais. Neste sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

“RECURSO ESPECIAL - ALÍNEAS "A" E "C" - PROPRIEDADE RURAL – ATIVIDADE AGRO-PASTORIL - RESERVA LEGAL - TERRENO ADQUIRIDO PELO RECORRENTE JÁ DESMATADO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ADQUIRENTE DO IMÓVEL - EXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 16 ALÍNEA "A" E § 2º DA LEI N. 4.771/65; 3º E 267, IV, DO CPC -  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.

Tanto a faixa ciliar quanto a reserva legal, em qualquer propriedade, incluída a da recorrente, não podem ser objeto de exploração econômica, de maneira que, ainda que se não dê o reflorestamento imediato, referidas zonas não podem servir como pastagens.

Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.

Na linha do raciocínio acima expendido, confira-se o Recurso Especial n. 343.741/PR, cuja relatoria coube a este signatário, publicado no DJU de 07.10.2002.

Recurso especial provido para afastar a ilegitimidade passiva ad causam do requerido e determinar o retorno dos autos à Corte de origem para exame das demais questões envolvidas na demanda.”
(RESP 217858 / PR ; Relator(a) Ministro FRANCIULLI NETTO; Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento 04/11/2003; Data da Publicação/Fonte DJ 19.12.2003 p. 386)

Do corpo de outro acórdão do Superior Tribunal de Justiça, do mesmo relator, extrai-se a seguinte fundamentação para a impossibilidade do uso das áreas de preservação permanente e reserva legal: 

“Ora, como está explícito na legislação acima mencionada, tanto a faixa ciliar quanto a reserva legal, em qualquer propriedade, incluída a da recorrente, não podem ser objeto de exploração econômica, de maneira que, ainda que se não dê o reflorestamento imediato, referidas zonas não podem servir como pastagens.

Não há cogitar, pois, de ausência de nexo causal, visto que aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito.

Ainda que assim não fosse, se a manutenção da área destinada à preservação permanente é obrigação propter rem, ou seja, decorre da relação existente entre o devedor e a coisa, a obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.” (Resp 343.741-PR, 2ª T., J. 04/06/2002, Rel. Min. Franciulli Netto – DJU – 07.10.2002)

Não resta dúvida, portanto, que é obrigação da terceira ré manter, elaborar o memorial descritivo, demarcar e cercar a reserva legal de sua propriedade, e posteriormente averbá-la na matrícula do imóvel, após aprovação do órgão ambiental, sob pena de a mesma não cumprir sua função social. 

d) da possibilidade de ação civil pública para obrigar o proprietário a demarcar e averbar a reserva legal
Para que não reste dúvida sobre a possibilidade dos pedidos que se buscam nesta ação em relação à reserva legal, observe-se a lição de uma das mais abalizadas vozes do Direito Ambiental Brasileiro: 

“A ação civil pública, pedindo o cumprimento da obrigação de fazer, procurará que o Poder Judiciário obrigue o proprietário do imóvel rural, pessoa física ou jurídica, a instituir a Reserva Legal Florestal, medi-la, demarcá-la e averbá-la no Registro de Imóveis, como, também, faça o proprietário introduzir e recompor a cobertura arbórea da reserva. Pedir-se-á nessa ação o cumprimento da obrigação de não fazer, quando se pretender invadir a Reserva Florestal ou deturpar o seu uso, por diversas formas, seja através de posseiros, seja através de desmatamento ou de ocupação por atividade pecuária, exploração mineral, construção de hidrelétrica, por exemplo.” (ob. Cit., p. 727)

Assim, todo aquele proprietário que não possuir de forma roteirizada e previamente aprovada pelo órgão ambiental na matrícula de seu imóvel rural a Reserva Legal, pode ser compelido pelos órgãos ambientais a fazê-lo. 

Da mesma forma, podem ser compelidos judicialmente, aliás, como já vem sendo feito, podendo ser citado o exemplo da Comarca de Bonito em que já houve a concessão de três liminares determinando a obrigação do proprietário ingressar com o processo de regularização de reserva legal (processos n.: 028.06.0001507, 028.06.1867-1, 028.1868-0).

Note-se que em relação aos processos ns. 028.06.001867-1 e 028.06.1868-0, houve recursos de Agravo de Instrumento n. 2007.010542-8 e 2007.11264-3, contra a concessão das liminares que determinaram a averbação da Reserva Legal roteirizada, em que os Desembargadores Relatores entenderam ser os recursos manifestamente improcedentes sobre o argumento de que esta é uma obrigação legal decorrente do Código Florestal exigível de forma imediata. 

XIV – DA RESPONSABILIDADE DA USINA DE CANA SOBRE AS RESERVAS LEGAIS EM ÁREAS PRÓPRIAS, ARRENDADAS E DE TERCEIROS FORNECEDORES

a) da responsabilidade civil ambiental
Pertinente ao enfrentamento do tema proposto é a análise da responsabilidade civil em âmbito dos danos ambientais, principalmente no que diz respeito ao desmatamento e/ou exploração de áreas de reservas legais. 

A responsabilidade civil ambiental é regulamentada pelo artigo 14, parágrafo primeiro, da Lei de Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal n. 6.938/81), com o seguinte teor: 

“Art. 14. ...

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.”

Este dispositivo estabelece a responsabilidade objetiva por risco integral na seara do dano ambiental, e está em consonância com o Texto Constitucional. Em verdade, a responsabilidade objetiva pode ser extraída do próprio artigo 225, da Constituição Federal, conforme leciona Marcelo Abelha Rodrigues (Instituições de Direito Ambiental. Ed. Max Limonad, São Paulo, 2002, p. 204): 

“Embora a doutrina aponte o art. 14, § 1º da lei 6.938/81 como sendo a raiz jurídica da responsabilidade civil objetiva ambiental, na verdade seu suporte normativo encontra-se inserto no art. 225, § 3º da CF/88. A responsabilidade objetiva prevista no art. 14, § 1º da lei 6.838/81 não se limitou a ratificar a responsabilidade objetiva desenhada na CF/88 para reparação civil dos danos ambientais, senão porque estendeu a mesma regra (da responsabilidade objetiva) também para terceiros que tenham seus interesses particulares lesados por agressão ao meio ambiente.”

Tratando-se de responsabilidade objetiva, prescinde-se da culpa para que haja o dever de recuperar/indenizar o meio ambiente. Ou seja, basta a existência do dano e o nexo de causalidade com a atividade, sendo que, nas palavras de José Afonso da Silva (Direito Ambiental Constitucional. Ed. Malheiros, São Paulo, 2002, p. 313), as conseqüências da adoção desta teoria são: a) irrelevância da intenção danosa (basta um simples prejuízo); b) irrelevância da mensuração do subjetivismo (o importante é que, no nexo de causalidade, alguém tenha participado nas tramas da responsabilidade objetiva); c) inversão do ônus da prova; d) irrelevância da licitude da atividade; e) atenuação do relevo do nexo causal – bastando que potencialmente a atividade do agente possa acarretar prejuízo ecológico para que se inverta imediatamente o ônus da prova e se produza a presunção da responsabilidade, cabendo ao acionado o ônus de procurar excluir-se da imputação.

O fundamento da adoção da teoria do risco integral está na questão do princípio da eqüidade ambiental, segundo o qual aquele que lucra com a exploração dos recursos naturais deve responsabilizar-se pelos danos ambientais decorrentes desta atividade exercida. 

Assim, como ensina Anelise Monteiro Steigleder (Responsabilidade Civil Ambiental – as dimensões do dano ambiental no Direito Brasileiro. Livraria do Advogado, Porto Alegre, p. 196), o “explorador da atividade econômica coloca-se na posição de garantidor da preservação ambiental, e os danos que digam respeito á atividade estarão sempre vinculados a ela. Não se investiga ação, conduta do poluidor/predador, pois o risco a ela substitui-se.”

Portanto, aquele que “exerce profissionalmente uma atividade econômica, organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços, deve arcar com todos os ônus resultantes de qualquer evento danoso inerente ao processo produtivo ou distributivo” (NORONHA, Fernando. Desenvolvimentos contemporâneos da responsabilidade civil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 761,, p. 37)

Evidencia-se assim que a responsabilidade civil ambiental é objetiva, advinda da teoria do risco integral e não admite excludentes, sendo que aquele que durante qualquer parte do seu processo de produção causa danos ambientais, deve reparar tais danos independentemente da existência de culpa. 

Firmados estes pressupostos, passa-se à análise da questão da obrigação das usinas de álcool e açúcar em relação às Reservas Legais. 

b) As obrigações das usinas de álcool e açúcar em relação às reservas legais – situações possíveis
As hipóteses de uso de terras para plantio de cana para abastecimento de usinas de álcool e açúcar são várias e não se pretende aqui esgotar todas as possibilidades. Contudo, buscar-se-á enfrentar aquelas hipóteses que se supõem ser mais comuns, quais sejam, o uso de terras próprias, o uso de terras arrendadas e a compra de cana de produtores terceirizados. 

Para cada uma destas situações a fundamentação jurídica da obrigação em relação ao instituto da Reserva Legal deve ser feita de forma específica, pois a relação jurídica entre a usina e o uso da terra muda, conforme o caso. 

c) da utilização de terras próprias para plantio
No caso de plantio em terras próprias da usina, não há quaisquer questões a mais a serem enfrentadas, a não ser aquelas já elencadas em item antecedente desta ação. 

Assim, é obrigação da usina – como proprietária de imóvel rural – em manter ou recuperar as Reservas Legais (caso não existentes), além de averbá-las de forma roteirizada na matrícula do imóvel, com prévia anuência do órgão ambiental, nos termos do artigo 16 do Código Florestal e do Decreto Estadual n. 11.700/04. 

d) da utilização de terras arrendadas para plantio da cana
Também em relação às áreas arrendadas de terceiros, mediante contrato, a situação não apresenta grandes dificuldades de verificação. 

Ocorre que, estando a usina na posse do imóvel, tem ela a obrigação de exercer, com seus atos e conduta, o cumprimento da legislação ambiental, principalmente no que pertine às Reservas Legais. 

Caso a usina, ao arrendar um imóvel rural, venha a danificar/desmatar a área de reserva legal do imóvel, responderá por ato próprio, em solidariedade com o proprietário da área. Isto decorre da responsabilidade solidária prevista no artigo 3º, IV, da Lei da Política Nacional de Meio Ambiente: 

“Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

...

IV – poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;”

Sobre a solidariedade no dano ambiental, o Ministro do STJ Antônio Herman Benjamim esclarece que “a solidariedade, no caso, é não só decorrência de atributos particulares dos sujeitos responsáveis e da modalidade de atividade, mas também da própria indivisibilidade do dano, conseqüência de ser o meio ambiente uma unidade infragmentável.” (Responsabilidade Civil pelo dano ambiental. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 9, ano 3, p. 217) 

Portanto, aquele que contribuir de alguma forma para a ocorrência do dano ambiental, responde por ele solidariamente, ou seja, pode ser acionado individualmente, com direito de regresso contra os demais causadores na medida da participação de cada um. 

Não só no responde a usina quando ela desmatar a área de Reserva Legal, mas também, quando não existindo na data pré-existente ao contrato esta área protegida no imóvel, continue ela perpetuando os danos, ou seja, plantando no imóvel sem que seja feito o cercamento, o memorial descritivo e a averbação da mesma de forma roteirizada, com prévia anuência do órgão ambiental. 

Esta afirmação decorre do fato de ser a Reserva Legal uma obrigação propter rem e portanto acompanhar o imóvel quando de seu arrendamento, além do que, conforme entendimento do STJ exposto anteriormente, aquele que agrava o dano pré-existente, está ele mesmo praticando novos danos. 

Assim, não cabe à usina alegar o dano pré-existente, já que este não é motivo de exclusão da responsabilidade, conforme ministra Edis Milaré (Direito do Ambiente. São Paulo, Revista dos Tribunais, p. 436): 

“No ponto, merece referência a questão do dano preexistente, que também não constitui motivo de exoneração da responsabilidade civil. Deve-se ter presente, nessas hipóteses, que o fator cumulativo dos agentes poluidores projeta efeitos adversos só muito tempo depois de sua emissão, e que podem ser agravados pela contribuição de novas atividades. ...

Decisão nesse sentido foi adotada pelo Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por sua 3ª Câmara Civil, nos autos da apelação Cível 80.345-1, em acidente provocado por uma barcaça carregada de petróleo, no porto de Santos, onde se assentou que ‘pouco importa que o estuário de Santos já estivesse poluído, eis que o fato transbordou dos limites do tolerável, danificando áreas marginais, e seria mesmo contra-senso inadmitir poluição porque já preexistiria elemento poluidor no local´.”
A situação aqui é a mesma, ainda que o proprietário anterior não tenha preservado a área de Reserva Legal, o simples fato da usina ainda estar utilizando das mesmas, perpetua e agrava o dano, de tal sorte que impõe-se a sua cessação. 

Por outro lado, mesmo que não fosse pela responsabilidade solidária e pela perpetuação e agravamento do dano provocado à Reserva Legal, a responsabilidade da usina, nestes casos, seria advinda também do fato do Código Florestal exigir do possuidor o cumprimento das normas relativas à Reserva Legal. 

Esta situação é prevista no artigo 16, § 10, do Código Florestal, com o seguinte teor: 

“Art. 16. ...

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural.” 

Portanto, para o Código Florestal, há equiparação do possuidor ao proprietário quando se trata de cumprir obrigações pertinentes à Reserva Legal. É este o ensinamento de Paulo de Bessa Antunes (ob. cit, p. 404):

“A interpretação sistemática do parágrafo leva-me à conclusão que, para os termos do Código Florestal, a posse foi equiparada à propriedade, pois as determinações aplicáveis à posse, em certa medida, são mais restritivas do que aquelas aplicáveis à propriedade.”

Não haveria sentido em entender-se o contrário, ou seja, se quando o proprietário estivesse na área ele deveria obedecer os ditames da legislação sobre Reserva Legal – inclusive com sua recuperação – e quando a arrendasse a terceiros, tal obrigação desapareceria. 

Conclui-se, portanto, que na condição de arrendatária da área a usina responde solidariamente (podendo ser acionada, inclusive, individualmente, com direito à ação de regresso, conforme o caso) pelo desmatamento de áreas de Reserva Legal, pela sua não conservação/recuperação e pela ausência de prévia aprovação da mesma pelo órgão ambiental e averbação em matrícula de forma roteirizada. 

e) das obrigações da usina no caso de compra de cana de terceiros
Outra situação que pode ocorrer – a despeito de não ser comum, já que os custos de plantio, tratamento e colheita da cana são elevados e de alto risco – é que a usina venha a comprar cana de terceiros para seu abastecimento, em áreas que não respeitem a legislação sobre a Reserva Legal. 

Nestas hipóteses, se houver por parte da usina, em qualquer fase – seja no plantio, seja na manutenção, seja na colheita – atos seus, como empréstimo de máquinas, doações de mudas, contratação de mão de obra para a colheita, não há qualquer dificuldade, já que está praticando ato comissivo em áreas que deveriam ser de Reserva Legal. 

Basta, nestes casos, a aplicação da responsabilidade solidária, já que a usina, em algum momento, participou dos atos comissivos que causaram dano ambiental. 

A situação merece análise mais detida e aprofundada quando a usina cingir-se a adquirir cana de propriedades que vêm desrespeitando a legislação sobre a Reserva Legal. 

Contudo, mesmo nestes casos, não há como excluir a responsabilidade da usina, uma vez que ela além de praticar ato omissivo que vem a causar dano ambiental, também deve ser considerada financiadora da prática danosa. 

Conforme já apontado acima, o princípio da responsabilidade objetiva com adoção da teoria do risco integral determina que os danos ambientais ocorridos em qualquer fase do processo produtivo, deverão ser arcados pelo empreendedor, sob pena de se ter a privatização dos lucros e a socialização dos prejuízos. 

Ora, se a usina com sua omissão em não observar a procedência do produto adquirido está fomentando a destruição ou ocupação indevida das áreas que deveriam ser destinadas às Reservas Legais, está ela também contribuindo para o dano. Sobre a possibilidade de responsabilização por danos ambientais decorrentes da omissão, observe-se a lição de José Rubens Morato Leite (Dano Ambiental: do individual ao coletivo extrapatrimonial. Ed. RT, São Paulo, 2003, p. 196):

“A Constituição da República Federativa do Brasil impõe o dever genérico e compartilhado de todos em preservar e conservar o meio ambiente (art. 225, caput). Assim, entende-se que, em determinadas circunstâncias, o agente poderia ser responsabilizado por seu ato omissivo, pois poderia ter mitigado ou até prevenido a ocorrência de dano com seu ato. Um exemplo é a omissão injustificada do degradador. O importante é salientar que esta imposição genérica constitucional não deve se tornar só um imperativo de âmbito moral de preservação ambiental, porém, muito além disso, um dever de cidadania ambiental, solidária, impondo responsabilização do omitente.” 

Ora, se a usina de cana ao comprar o produto não exige por parte do vendedor a comprovação da averbação roteirizada da Reserva Legal, bem como a comprovação de sua existência de fato, está ela omitindo-se e auxiliando aquele na realização do dano ambiental, devendo ser co-responsabilizada.

Não bastasse o fundamento jurídico de que a omissão da usina nestes casos é suficiente para sua responsabilização, também há o fundamento decorrente da aplicação analógica do artigo 12 da Lei Federal n. 6.938/81:

“Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente.”

Com muita propriedade, Paulo Affonso Leme Machado (2003, p. 319) defende que este dispositivo deve ser aplicado a qualquer tipo de financiador/fomentador da atividade. Confira-se: 

“Nos casos da aplicação do art. 12 da Lei 6.938/81, ainda que a co-responsabilidade não esteja expressamente definida nessa lei, parece-nos que ela está implícita. A alocação de recursos do financiador para o financiado, com a transgressão induvidosa da lei, coloca o financiador numa atividade de cooperação ou de co-autoria com o financiado em todos os atos lesivos ambientais que ele fizer, por ação ou omissão.”

Ora, ao comprar uma produção vinda de áreas que deveriam ser preservadas, a usina está fomentando/financiando o dano ambiental, devendo, portanto, por ele responder. 

XV – DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL DE AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL NA MATRÍCULA – DESOBEDIÊNCIA AO DECRETO ESTADUAL N. 11.700/04 – LICENCIAMENTO QUE NÃO ABRANGEU AS RESERVAS LEGAIS

Conforme já apontado exaustivamente, os estudos ambientais apresentados – e conseqüentemente o licenciamento ambiental – não abrangeram as áreas plantadas e a serem plantadas de cana-de-açúcar. (?? ADAPTAR CASO A CASO) 

Da mesma forma, como não houve esta abrangência, houve violação frontal ao Decreto Estadual 11.700/04, que em seu artigo 46, determina a obrigação das propriedades envolvidas em licenciamento ambiental, regularizarem-se no que diz respeito à Reserva Legal (?? VER CASO A CASO). Confira-se a redação do dispositivo: 

“Art. 46. No pedido de licenciamento ambiental ao Instituto de Meio Ambiente Pantanal, que abranja imóvel rural, deverá ser exigida a matrícula do imóvel com a devida averbação da reserva legal, na forma do disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Caso o interessado não possua a averbação de que trata o caput, deverá promover a regularização no Instituto de Meio Ambiente Pantanal.”

Conforme comprovam as matrículas de imóveis que acompanham a  presente ação, tal obrigação não foi atendida, o que demonstra mais uma mácula no processo  de licenciamento ambiental em questão. 

XVI – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

A) da inversão do ônus da prova com base nos princípios da precaução e prevenção ambientais
Sabe-se que a reparação de um dano ao meio ambiente é extremamente difícil – quando não impossível – e por isto todos os esforços devem ser feitos para evitar que ele aconteça. 

Por tais razões, um dos pilares do Direito Ambiental é o princípio da prevenção, o qual já foi exposto anteriormente. 

Corolário lógico deste princípio é a necessidade da inversão do ônus da prova n4a ação civil pública que visa reparar e coibir outros danos ambientais, uma vez ser pressuposto que o poluidor é quem deve precaver-se para evitar os danos ambientais ou mitigá-los quando ocorridos. 

Ora, se a dúvida sobre a existência ou não do dano gera a aplicação do princípio da precaução e se a certeza da existência de dano decorrente da atividade gera a necessidade de preveni-lo, aplicando-se o princípio da precaução, é evidente que, tratando-se destes danos em uma ação, quem deve provar a inexistência dos mesmos é quem os provocou.

Ressalte-se que seria injusto remeter o ônus da prova à sociedade (beneficiária do cumprimento das normas ambientais) que, na maioria das vezes, não tem os dados técnicos necessários para demonstrar os danos à saciedade, o que não é o caso do poluidor, que detém todas as informações necessárias sobre os fatos, até porque foi ele quem os realizou ou irá realizar. 

Portanto, é necessário que haja esforço de todas as instituições para que se retirem do papel os princípios da precaução/prevenção, sendo que, na fase judicial, a melhor forma de efetivá-los é a inversão do ônus da prova, conforme ensina Clóvis Eduardo Malinverni da Silveira, em seu artigo “A inversão do ônus da prova na reparação do dano ambiental difuso” (Aspectos Processuais do Direito Ambiental, Ed. Forense Universitária, 2003, p. 29/30):

“A precaução, enfim, constitui referencial teórico relevantíssimo, capaz de promover um grande avanço no que tange a relações humanas com o meio ambiente. Contudo, como assinala Nogueira, o princípio tem sido evocado em dimensão meramente retórica, fato que comprova a necessidade de precisar sua natureza jurídica e seu real valor normativo. Permitir-se-ia, só assim, a superação das atuais divergências teóricas e especialmente da vagueza das atuais formulações. A efetivação do instituto da inversão do ônus da prova, tanto judicial como extrajudicialmente, seria, talvez, a mais plausível conseqüência normativa concreta da aplicação do princípio de precaução no direito brasileiro. As possibilidades teóricas para tal existem, prática, suprimindo a não congruência entre o modelo civilista tradicional e a qualidade dos direitos a serem tutelados.”

Desta forma, a pura aplicação destes princípios já leva à necessidade de inversão do ônus da prova nas ações civis públicas que visam apurar danos ambientais. 

b) inversão do ônus da prova com base na aplicação subsidiária do Código de Defesa do Consumidor
Não bastasse a possibilidade de inversão do ônus da prova com base nos princípios da precaução/prevenção, também é possível e necessária tal medida através da aplicação subsidiária do Código de Defesa do Consumidor, que em seu art. 6º, VIII, com o seguinte teor: 

“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

...

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do Juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;”
Necessário ressaltar que em um primeiro momento, com a leitura do dispositivo em questão, aparenta-se que tal norma beneficiária é aplicável tão-somente ao consumidor em sua tutela individual. Contudo, uma interpretação sistemática desta norma nos permite perceber que ela é aplicável também à tutela difusa dos direitos, não só do consumidor, como também dos direitos de toda a sociedade a um meio ambiente equilibrado. 

Tal situação é extraída do art. 21 da Lei de Ação Civil Pública, que trouxe a seguinte norma extensiva: 

" Art. 21 - Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor."

Da leitura do dispositivo em questão, não restam dúvidas de que os aspectos processuais do Direito do Consumidor são aplicáveis à ação civil pública, sendo tal situação até mesmo previsível, pois estes artigos, em verdade, regulamentam todo o Processo Civil Difuso, em que as demandas representam não apenas duas partes litigando, mas, sim, a sociedade representada (pelo Ministério Público, Poder Público, Associações, ONGS, etc...) contra uma parte que lesou direitos desta. 

Mas não é somente o Título III que deve ser aplicado ao processo coletivo ou difuso, mas sim todas as normas de Direito Processual previstas no Código de Defesa do Consumidor, sendo evidente, portanto, que a inversão do ônus da prova também deve ser aplicável aos demais direitos difusos, como meio ambiente, patrimônio cultural, direito à saúde, etc....

Esta possibilidade de inversão do ônus da prova nas demandas ambientais decorrente do Código de Defesa do Consumidor foi prevista pelo Doutor em Direito Ambiental, Marcelo Abelha, que proferiu a seguinte lição: 

“No caso da ação de responsabilidade civil ambiental, o que se tem é a técnica de inversão do ônus da prova no processo civil por aplicação subsidiária do art. 6º, VIII, do CDC c/c art. 117 do mesmo diploma. ...

Ora, vê-se que, muito embora o art. 6º, VIII, não esteja no Título III, é fora de dúvidas que todos os dispositivos ali presentes contêm regras de direito processual civil, e que o art. 117 (art. 21 da LACP) manda aplicar a qualquer direito difuso (tutela do meio ambiente) tais dispositivos, deixando nítida a intenção de que fosse criado um plexo jurídico de normas processuais civis coletivas para ser imediatamente aplicado aos direitos coletivos lato sensu. 

Ora, sendo o art. 6º VIII, uma norma de direito processual civil, é ilógico que não se entenda como contida esta regra de inversão do ônus da prova na determinação do art. 21 da LACP. Destarte, o fato de se encontrar o dispositivo fora do rol do Título III, embora ontologicamente seja também uma regra de direito processual, não afasta a premissa de que o art. 6º, VIII, do CDC é regra principiológica do diploma que se projeta em todo o Código, inclusive sobre o referido Título que cuida do direito processual civil.” (Ação Civil Pública e Meio Ambiente, Ed. Forense Universitária, 2003, p. 209-210)

Por fim, no que se refere ao critério da hipossuficiência e da verossimilhança previstos no art. 6º, VIII, do CDC, para inversão do ônus da prova, é de se reconhecer que tais requisitos são pressupostos na demanda ambiental, nos termos da lição do professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo:

“Nessa linha, surge a indagação de como poderia ser aplicada a inversão do ônus da prova numa ação coletiva ambiental se os requisitos que orientam no Código de Defesa do Consumidor aludem à hipossuficiência do consumidor e à verossimilhança da alegação. Solucionando o impasse, primeiramente, deve-se ter em vista que o Código, ao aludir ao vocábulo consumidor, não o faz somente enquanto individualmente concebido, que vai a juízo pleitear em seu próprio nome a tutela jurisdicional, mas também como diretamente afetado pela coisa julgada, erga omnes ou ultra partes, titular do direito material, mas não titular do direito de ação, esta reservada para o legitimado autônomo condutor do processo. Nessa colocação, ao se falar em ação coletiva para tutela do meio ambiente, a hipossuficiência de que se trata, regra geral, é a da coletividade perante aquele que se afigura como parte mais forte na relação jurídica, que é o poluidor.” (Curso de Direito Ambiental Brasileiro, Ed. Saraiva, 4ª ed., 2003, p. 313-314)

Em assim sendo, fica evidente a necessidade de inversão do ônus da prova na demanda que ora se propõe. 

XVII – DAS SÚMULAS DE ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO SOBRE ATIVIDADE SUCROALCOOLEIRA

Sobre o tema aqui debatido nesta ação, impõe-se verificar que muitas das questões sustentadas são feitas não só em razão da atuação individual do Ministério Público nesta Comarca, mas sim, como alinhamento de entendimento da própria instituição, que baixou súmulas de entendimento com o seguinte teor: 

“Os Promotores de Justiça de Meio Ambiente do Ministério Público de Mato Grosso do Sul, em reunião ocorrida em 17.08.07, sob coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente, em relação à atividade sucroalcooleira, decidiram adotar as seguintes súmulas de entendimento:

 1) A atividade sucroalcooleira é importante para o crescimento econômico de Mato Grosso do Sul, e, como toda atividade econômica deve respeitar a legislação ambiental brasileira e seus princípios constitucionais;

2) A autorização da queima da palha da cana-de-açúcar é inconstitucional pois fere os princípios da proteção do meio-ambiente, da função social da propriedade, da dignidade da pessoa humana e da proporcionalidade, bem como fere os direitos humanos fundamentais ao meio ambiente equilibrado, à vida e à saúde;

 3) O processo de licenciamento de usina sucroalcooleira deve abranger as áreas a serem plantadas, próprias, arrendadas e de terceiros fornecedores de matéria-prima, sendo tal empreendimento co-responsável pela conservação ou recuperação das áreas de reserva legal e preservação permanente;

4) A dispensa de licenciamento ambiental para o plantio de cana-de-açúcar, prevista na resolução SEMAC n. 011, de 22 de junho de 2007, para ser compatível com o artigo 10 da Lei de Política Nacional de Meio Ambiente e Resolução CONAMA n. 237, anexo I, abrange somente o plantio em pequena escala e para consumo da propriedade rural, não alcançando as atividades voltadas ao fornecimento para usinas de álcool e açúcar, as quais deverão ser licenciadas;

 5) Todo cultivo de cana-de-açúcar em área superior a 1.000 hectares, não abrangido expressamente pelo licenciamento ambiental da indústria, deve ser obrigatoriamente precedido de EIA-RIMA, conforme determina o art. 2.o., inciso XVII, da Resolução CONAMA n.o. 1/86;

6) Os Municípios têm competência para ampliar e complementar as restrições a que estão submetidas as atividades lesivas ao Meio Ambiente, suplementando as legislações federal e estadual, inclusive no que diz respeito à proibição da queima da palha da cana-de-açúcar;

7) As entidades e os órgãos de financiamento e incentivos governamentais e privados deverão observar a legislação ambiental nos financiamentos e outros fomentos fornecidos à atividade sucroalcooleira, sob pena de co-responsabilização, nos termos do art. 12 da Lei 6.938/1981;

 8) O licenciamento e o estudo de impacto ambiental devem englobar não apenas a estrutura física das usinas, mas contemplar de modo global toda a cadeia produtiva, analisando os impactos ambientais gerados na atividade da indústria e na aquisição de sua matéria-prima dentro da área de influência do projeto, com previsão de medidas mitigadoras desses impactos, dentre outras análises cabíveis por disposição expressa da Resolução CONAMA n.º 01/86;

 9) Os programas previstos no art. 7o da Lei n.º 3.404/07 deverão ser apresentados no licenciamento ambiental.”

Evidencia-se ainda mais, desta forma, a relevância dos argumentos da presente ação civil pública

XVIII – DA NÃO DISCUSSÃO NESTA AÇÃO SOBRE A QUESTÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE/ILEGALIDADE DA QUEIMA DA PALHA DA CANA-DE-AÇÚCAR

É importante deixar registrado para evitar futuras alegações infundadas de litispendência, conexão ou continência que, na presente ação, não se está discutindo a questão da inconstitucionalidade/legalidade da queima da palha da cana-de-açúcar, pois esta matéria será objeto de ação autônoma em momento oportuno, principalmente após a complementação dos estudos apresentados. 

XIX – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR

Nas ações propostas sob o regime da Lei nº 7.347/85, é prevista de forma expressa a concessão de liminares, nos termos do art. 12, do referido diploma legal: 

“Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.”

Na hipótese dos autos é imperiosa a concessão da liminar, pois o aguardo pelo deslinde do processo poderá ocasionar danos ambientais irreparáveis. 

Quanto aos requisitos para a concessão da liminar – fumus boni juris e periculum in mora – não há dúvida estarem os mesmos presentes, pois o primeiro decorre diretamente das falhas apontadas no Estudo Prévio de Impacto Ambiental levadas a efeito pela terceira ré e que serviram de base para o segundo e terceiros réus emitissem as licenças prévias e de instalação, além de necessidade de aplicação do princípio da precaução. 

No que pertine ao perigo da demora, também está o mesmo patente, pois os impactos ambientais que já estão acontecendo e que acontecerão em curto espaço de tempo são significativos e quiçá irreversíveis, sendo que a não obtenção de um provimento jurisdicional cautelar poderá levar a danos ambientais irreparáveis. 

XX - PEDIDO:

Diante do exposto, requer-se a concessão de liminar, inaudita altera pars, para, sob pena de multa diária de R$ 15.000,00 e crime de desobediência, determinar-se o seguinte: 

a) suspensão imediata das atividades da terceira ré e do processo de pedido de licença de operação que tramita perante os primeiro e segundo réus – reconhecendo-se em fumus boni júris a nulidade das licenças ambientais expedidas – até que sejam procedidas as complementações necessárias do EIA-RIMA, que deverão ser efetivadas no prazo de 90 (noventa) dias, com os seguintes itens, sem prejuízo de outros apontados pelos órgãos ambientais: 

1) apresentar a área que será influenciada diretamente pelo projeto, incluindo a área de plantio da cana, áreas das queimadas, áreas de ferti-irrigação, áreas que serão abrangidas pela fumaça e mau-cheiro, etc..., nos termos do artigo 5º, III , da Resolução Conama 01/86 (inclusive com mapas de cobertura de vegetação, uso e ocupação do solo);

2) apresentar o diagnóstico ambiental abrangendo todas as áreas mencionadas no item anterior, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86, inclusive com detalhamento em mapa da vegetação nativa na área de abrangência, especificando seu percentual, bem como informação se é de reserva legal ou área de preservação permanente;

3) apresentar os impactos ambientais decorrentes do plantio, ferti-irrigação, queimadas, mau-cheiro, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86;

4) apresentar as medidas sociais mitigatórias concretas, inclusive com cronograma de execução, nos termos do artigo 7º, da Lei Estadual n. 3.404/2007, além do artigo 6º, III, da Resolução Conama 01/86;

5) Completar com as recomendações do DAEX??

6) Ingresso junto ao IMASUL com regularização das áreas de reservas legais, em toda área de plantio de cana, sejam próprias, arrendadas ou de terceiros fornecedores;

a.1) Caso assim não se entenda, requer seja concedida a liminar para proibir o início de operações das atividades da terceira ré, bem como a emissão de licença de operação pelos primeiro e segundo réus, até que seja complementado, analisado e aprovado o EIA-RIMA nos termos dos itens 1-6 do pedido anterior.

b) obrigação de não fazer imposta à terceira ré consistente em não utilizar as áreas de preservação permanente ou de reserva legal para plantio de cana-de-açúcar, sob pena de multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por hectare plantado, bem como não adquirir cana-de-açúcar de proprietários cujas áreas não estejam devidamente licenciadas e comprovadamente regularizadas em relação às áreas de reserva legal (Dec. Estadual n. 11.700/04) e preservação permanente;
c) obrigação de fazer determinada aos primeiro e segundo réus, que exijam, no prazo de noventa dias, o licenciamento ambiental das áreas de plantio de cana-de-açúcar (inclusive com EIA-RIMA para aquelas superiores a 1.000 hectares ou que estejam em locais de fragilidade ambiental), da área da terceira ré, bem como da área de terceiros fornecedores de matéria prima à mesma, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

d) inverter, já no despacho inicial, o ônus da prova em desfavor dos réus, ou se não se entender que o momento desta inversão seja este, que se faça no despacho saneador, ou, ainda, na sentença.

Após a concessão da liminar, requer-se a citação dos réus para, querendo, responder a presente ação, bem como sua procedência para que se reconheça em definitivo a nulidade das licenças prévia e de instalação emitidas pelos primeiro e segundo réus em favor da terceira ré. 

Requer também a procedência da ação para obrigar-se a terceira ré à complementação do EIA-RIMA, no prazo de noventa dias, sob pena de multa diária de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com os seguintes itens, sem prejuízo de outros apontados pelos órgãos ambientais: 

1) apresentar a área que será influenciada diretamente pelo projeto, incluindo a área de plantio da cana, áreas das queimadas, áreas de ferti-irrigação, áreas que serão abrangidas pela fumaça e mau-cheiro, etc..., nos termos do artigo 5º, III , da Resolução Conama 01/86 (inclusive com mapas de cobertura de vegetação, uso e ocupação do solo);

2) apresentar o diagnóstico ambiental abrangendo todas as áreas mencionadas no item anterior, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86, inclusive com detalhamento em mapa da vegetação nativa na área de abrangência, especificando seu percentual, bem como informação se é de reserva legal ou área de preservação permanente;

3) apresentar os impactos ambientais decorrentes do plantio, ferti-irrigação, queimadas, mau-cheiro, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86;

4) apresentar as medidas sociais mitigatórias concretas, inclusive com cronograma de execução, nos termos do artigo 7º, da Lei Estadual n. 3.404/2007, além do artigo 6º, III, da Resolução Conama 01/86;

5) Completar com as recomendações do DAEX??

6) Ingresso junto ao IMASUL com regularização das áreas de reservas legais, em toda área de plantio de cana, sejam próprias, arrendadas ou de terceiros fornecedores;

Caso assim não se entenda, requer seja concedida a liminar para proibir o início de operações das atividades da terceira ré, bem como a emissão de licença de operação pelos primeiro e segundo réus, até que seja complementado, analisado e aprovado o EIA-RIMA nos termos dos itens 1-6 do pedido anterior.

Requer-se, de igual maneira, seja determinado em definitivo  obrigação de não fazer imposta à terceira ré consistente em não utilizar as áreas de preservação permanente ou de reserva legal para plantio de cana-de-açúcar, sob pena de multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por hectare plantado, bem como não adquirir cana-de-açúcar de proprietários cujas áreas não estejam devidamente licenciadas e comprovadamente regularizadas em relação às áreas de reserva legal (Dec. Estadual n. 11.700/04) e preservação permanente, sob pena de multa no mesmo valor.
Também requer-se a condenação em definitivo de obrigação de fazer determinada aos primeiro e segundo réus, para que exijam, no prazo de noventa dias, o licenciamento ambiental das áreas de plantio de cana-de-açúcar (inclusive com EIA-RIMA para aquelas superiores a 1.000 hectares ou que estejam em locais de fragilidade ambiental), da área da terceira ré, bem como da área de terceiros fornecedores de matéria prima à mesma, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Pleiteia-se a condenação dos réus em custas e honorários advocatícios a serem recolhidos ao Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (FEADMP/MS), criado pela Lei Estadual n. 1.861, de 03 de julho de 1998 e regulamentado pelo Ato n. 689/PGJ/98, de 14 de agosto de 1998.

Dá-se à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), protestando pela produção de todos os tipos de prova em direito admitidas, principalmente a pericial, testemunhal, documental e o depoimento pessoal dos requeridos e de forma imprescindível a ampliação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

Termos em que pede deferimento. 

Bonito, 28 de setembro de 2007.

????????????????

Promotor de Justiça
� Item adaptado do artigo “Apontamentos sobre o licenciamento ambiental das indústrias sucroalcooleiras no Mato Grosso do Sul” de autoria dos Promotores de Justiça Luiz Antônio Freitas de Almeida e Alexandre Magno Benites de Lacerda (não publicado).


� Afirmação reiterada nos compêndios de direito ambiental. Por todos, ilustra-se com o artigo de Heline Sivini Ferreira chamado “Competências Ambientais” in Direito Constitucional Ambiental Brasileiro, org. José Joaquim Gomes Canotilho e José Rubens Morato Leite, São Paulo: Saraiva, 2007. p. 214. 


� Somente para ilustrar, são desse jaez os acórdãos a seguir: STJ, Resp 343.741/PR, 2a Turma, rel. Franciulli Netto, publicado no DJ 07.10.2002 p. 225; TJMS, Ap. Cível n.º 2004.03569-1, 4a Turma Cível, Rel. Des. Atapoã da Costa Feliz, publicado no DJ n.º 1.144, 26/02/07; TJSP, APL 378.830-5/9, Câmara Especial do Meio Ambiente, Rel. Des. Aguilar Cortez, julg. Em 30/03/06; TJSP, APL 440.805-5/1, Câmara Especial do Meio Ambiente, Rel. Des. Renato Nalin, julg. em 20/04/06. 


� A exemplo de Paulo Affonso Leme Machado (op. cit. p. 708) e Édis Milaré (op. cit. p. 237).


� Item parcialmente adaptado do artigo “Apontamentos sobre o licenciamento ambiental das indústrias sucroalcooleiras no Mato Grosso do Sul” de autoria dos Promotores de Justiça Luiz Antônio Freitas de Almeida e Alexandre Magno Benites de Lacerda (não publicado) 


� São as conclusões do estudo do engenheiro químico Jânio Alves Ribeiro, disponível em “power point” no sítio “� HYPERLINK "http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt" �http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt�.”, acesso em 6 de agosto de 2007, às 19h.


� Conforme exposição realizada no mesmo estudo citado na nota anterior.


� Consoante se extrai do artigo “vinhoto - a solução para um grande problema”, disponível no sítio � HYPERLINK "http://www.emater.mg.gov.br/doc/intranet/upload//LivrariaVirtual/vinhoto-%20a%20solução%20para%20um%20grande%20problema.pdf" ��http://www.emater.mg.gov.br/doc/intranet/upload//LivrariaVirtual/vinhoto-%20a%20solução%20para%20um%20grande%20problema.pdf�, acesso em 14 de agosto de 2007, às 10h50min.


� É válida a conferência do artigo “Agricultura sustentável: pontos para reflexão”, de Mariano Marques, publicado na revista de política agrícola, primeiro trimestre de 2001, p. 47, disponível no sítio � HYPERLINK "http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br" ��http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br�, acesso em 14 de agosto de 2007, às 15h30min.


� Conforme notícia disponível no sítio “http://64.233.169.104/search?q=cache:s2f1FFYiOAsJ:masrv62.agricultura.gov.br/cenagri_novo2/bases/AGB/Agb_Docs_Fonte/Rev_Pol_Agr_v10_n2-2001.pdf+vinhoto+e+males+e+natureza+saliniza%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=10&gl=br”, existe pesquisa da Universidade Federal Rural de Pernambuco, desenvolvida na Usina Salgado, localizada em Ipojuca/PE, que estuda a possibilidade de existir o risco de contaminação dos lençóis freáticos nos canais de escoamento do vinhoto, bem como a capacidade do solo de absorção de vinhoto.


� Segundo Jânio Alves Ribeiro no estudo disponível no sítio “� HYPERLINK "http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt" �http://www.cesur.br/downloads/janio/TPA/iso9000_cana2.ppt�.”, acesso em 6 de agosto de 2007, às 19h.


� Item baseado integralmente no capitulo 3, item 3.2 do livro Valoração Econômica do Meio Ambiente – uma abordagem teórica e prática. Katty Maria da Costa Mattos e Arthur Mattos, Ed. Rima e Fapesp, 2004, p. 40-49 (os dados apresentados têm suas fontes citadas no texto – cópia em anexo a esta ação).


� Segundo notícia divulgada pelo periódico Correio do Estado, publicado em 7 de julho de 2007, a União da Indústria da Cana-de-açúcar (ÚNICA) apresentou dados de que o setor sucroalcooleiro emprega no país cerca de um milhão de trabalhadores, dos quais 93% são empregados com carteira assinada.





